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Entrevista 
 

Fernando Catarino 
 
 
“Um olhar, uma lâmpada, um encantamento...” 
 

 

(Entrevistado por Cristina Máguas - SPECO, Dezembro de 

2010) 

 
 
Ao longo de mais de três décadas, o Professor 
Fernando Catarino foi professor de biologia 
vegetal e ecologia na Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa. Com o seu profundo e 
vasto saber e com um entusiasmo singular, 
cativou centenas de jovens para a investigação 
científica, em particular no domínio da ecologia. O 
Professor Catarino, como todos o conhecem, foi 
ainda director do Museu, Laboratório e Jardim 
Botânico e o primeiro presidente da SPECO. 
 

 

C.M. - SPECO: O que acha que mudou 

mais na ecologia durante estes últimos 15 

anos? 

F. C.: Mudei eu! Não quero ser demasiado 

pessimista, mas com toda a franqueza 

perdi um pouco da minha fé! Claro que a 

ecologia foi sempre um objectivo de vida 

para mim, uma síntese, ou pelo menos foi 

desta forma que se foi formando na minha 

cabeça, e no fundo era reconfortante. Há 

20 anos atrás, quando era claro para mim 

que fazer ecologia, esta ciência aparecia 

como uma síntese biológica, uma espécie 

de testamento científico e académico. 

Agora, quando vejo os acontecimentos a 

esta distância, pergunto-me se a ecologia 

foi na verdade o que esperávamos, se veio 

a ser o que era prometido nessa altura.  

Como era fazer ecologia há 20 ou 30 

anos? 

Era preciso ter coragem e ser aventureiro, 

ser muito determinado para poder 

“desperdiçar o nosso tempo” na 

observação da variedade de plantas e de 

animais, nas saídas de campo. Mas havia 

tempo…. Esse tempo que é fundamental 

para observar, compreender e interpretar, 

sem pressas ou correrias. Ao mesmo 

tempo, era muito mais difícil. Imagine o 

que é não ter um computador portátil ou 

sensores que parametrizam as condições 

ambientais de uma forma automática e 

rotineira. No fundo o que eu quero dizer é 

que era provavelmente mais “desafiador” 

do que nos dias de hoje. Era, também, 

muito mais descritivo. A capacidade actual 

de predizer, de modelar os fenómenos e 

as interacções dos organismos com o seu 

meio ambiente é algo fantástico. Por isso, 

continuo a ter um gosto especial em pegar 

na Science ou na Nature, ler os artigos 

puros e duros, que abrem caminhos para 

uma determinada área.  

Que momentos considera mais relevantes, 

ao longo da sua carreira? 

Na verdade, o meu entendimento do que 

é a ecologia vem de vários marcos que 

tive ao longo da minha carreira, como 

professor e como cientista. Desde logo 

com o Prof. Carlos das Neves Tavares que 

abordava a autoecologia e o modo como 

os organismos reagem aos factores 

ambientais, bem como a ecologia das 

populações - estes foram ensinamentos 

que só mais tarde viria verdadeiramente a 

compreender. Outro marco importante, 

este talvez como professor, foi o Odum, 

com a compreensão ao nível dos 

ecossistemas, com uma visão integrada 

das interacções entre 

organismos/comunidades e factores 
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ambientais. Nessa altura, quando 

surgiram estas noções, alguns do meus 

colegas discordavam e minimizavam a sua 

influência. Hoje sabemos que esta é uma 

área fundamental da ecologia, que tem 

avançado muito na última década. O 

Margalef foi outra pessoa fora de série, 

que a guerra de Espanha ajudou a formar; 

foi um cientista e um professor 

excepcional, com uma formação básica 

excelente, aventurando-se na antecipação 

de muitas das teorias que conhecemos 

hoje. Ele teve uma vida muito longa e 

quem o conheceu, a ele e á sua obra, 

sabe como foi, na verdade, um 

deslumbramento. No entanto se me 

perguntarem agora como encaro a 

ecologia, eu diria que sofro nesta altura de 

uma algum “desencanto”. Então como 

perdi a fé? Não é verdadeiramente perder 

a “fé”, mas verificar que muitas das 

dúvidas de há décadas atrás mantêm-se e 

que de algum modo a ecologia não se 

tornou no “sonho” que se adivinhava há 

20 ou 30 anos . Hoje, se calhar, há outras 

facetas que devemos explorar e estou 

cada vez mais, estou convencido de que é 

fundamental ter uma boa formação de 

biologia básica, forte e segura.  

Outro grande marco foram os meus 

alunos! Fui professor de muitas fornadas e 

fui responsável por várias gerações de 

alunos. Ao longo do tempo fui tendo 

oportunidade para me distanciar e sempre 

que revejo esses momentos, é 

verdadeiramente com prazer que observo 

o percurso que muitos deles fizeram; 

percursos brilhantes, com sucesso, muito 

melhor do que eu! Este prazer único 

afasta muitas das minhas dúvidas sobre 

as minhas qualidades e o meu sucesso 

pessoal noutras áreas; é sem dúvida o 

que de melhor se pode esperar como 

professor! 

E a SPECO, como encara a sua evolução 

ao longo dos últimos 15 anos? 

Ocorre-me uma analogia: uma lâmpada! A 

ecologia funcionou para mim como uma 

lâmpada. Uma lâmpada precisa de estar 

ligada, não continuamente mas muito 

frequentemente, caso contrário não tem 

sentido a sua existência. A SPECO foi uma 

ideia excelente mas ao fim de muito pouco 

tempo, percebi que tendo sido fundada 

um seio de um grupo restrito que teve 

imensa dificuldade em sair para fora. 

Houve inclusive, dificuldade em sair para 

fora de Lisboa, por exemplo.  

Na verdade, no início da formação da 

sociedade, tive muito receio de que a 

ideia, que eu sempre refutei, de que a 

ecologia não é mais do que uma “ ideia 

romântica e bonita” prevalecesse em 

detrimento do que eu achava que era a 

sua vocação natural: uma sociedade 

científica, com objectivos que 

privilegiassem a ciência ecológica em 

Portugal. O nosso medo, quando a SPECO 

nasceu, era, “vamos ser colonizados pelos 

“verdes”, mas isso não aconteceu porque 

nesse aspecto ficámos um pouco 

fechados. Este facto acabou por criar 

algum receio da minha parte, e dos que 

colaboravam na Direcção da SPECO nos 

primeiros tempos. Acabei por 

compreender que estes meus receios não 

tinham razão de ser. A sociedade “vingou” 

com os objectivos que ainda hoje se 

mantêm e que na minha opinião, são 

muito actuais. Não nos podemos esquecer 

de que não temos tradição científica, 

como por exemplo a que existe no Reino 

Unido ou noutros países da Europa, e 

como quando nasceu a ecologia estava na 

moda, foi relativamente fácil implementar 

esta ideia, acender uma lâmpada que tem 

tido os seus momentos (altos e baixos) ao 

longo destes 15 anos! 

Então foi também o contexto social e a 

receptividade da sociedade em geral que 

mudou?  

Olhe, um bom exemplo foi o que se 

passou e o que se está a passar com a 

Biodiversidade. Uma das ideias mais 

brilhantes destes últimos anos e com 

verdadeiro impacte na sociedade. Bem vê 

que embora as pessoas possam não “ligar 

muito” à ecologia, quando uma empresa 

ou uma pessoa comum lê no jornal sobre 

a biodiversidade, as coisas mudam. 

Podemos perguntar porquê é que 

aconteceu este fenómeno? Uma enorme 

campanha mundial não só através dos 

media, mas passando pela economia, as 
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escolas, a política e mais recentemente o 

tecido empresarial, fez com que tivesse, 

na minha perspectiva, um dos maiores 

impactes sociais nos últimos anos. 

Podemos dizer que a biodiversidade vem 

ocupar o lugar da ecologia para o cidadão 

comum, pois é mais simples, não coloca 

tantos problemas como a ecologia, tantas 

perguntas. A ecologia começou por ser 

uma ideia muito bonita, mas a 

biodiversidade tem uma componente de 

distribuição/abundância no espaço e no 

tempo relativamente simples de entender. 

A ecologia é muito mais. Fenómenos como 

a sucessão ecológica ou os modelos 

preditivos das alterações globais são 

assuntos difíceis de compreender, e o 

público tem maior dificuldade em 

estabelecer uma ligação a esses temas. A 

biodiversidade apareceu como um 

substituto da ecologia para a sociedade.  

Que papel deve ter a SPECO, 

actualmente? 

O papel que sempre teve: o de um fórum 

científico, com especialistas e com 

pessoas que estão interessadas em 

desenvolver os conceitos e a ciência 

ecológica em Portugal, nunca esquecendo 

que estando nós num mundo global, cada 

vez mais fará sentido estreitar relações 

com outras sociedades. E isso está a ser 

feito, com a Sociedade Espanhola de 

Ecologia e também com a Confederação 

Europeia. 

Que aspectos da sua vida como ecólogo e 

biólogo gostaria de ter alterado ao longo 

da sua vida? 

Só faria uma coisa: Ter nascido 30 anos 

mais tarde! De resto não mudava nada.  

Se eu nascesse nos anos 60, a “máquina” 

estaria montada com equipamentos, 

meios técnicos, que me permitiriam 

passar da biologia clássica para a 

analítica. O trio de professores que mais 

me marcaram, Prof. Carlos Tavares, Prof. 

José Serra e o Prof. Flávio Resende, 

enriqueceram-me muito e vi que havia 

muito mais biologia do que aquela que eu 

poderia apreender. Mas também havia a 

questão da qualidade em vez da 

quantidade. O Prof. Rosado dizia do Prof. 

Resende, que uma das suas maiores 

vantagens era a sua espantosa ignorância 

científica moderna e, por isso, foi muito 

mais criativo, marcando um conjunto de 

pessoas; vibrava imenso com as coisas e 

deslumbrava-se frequentemente, 

deixando-se encantar e ter gosto pela 

biologia e pelo que fazia. Por isso não 

mudaria nada. Fui um sortudo, pois nunca 

fiz nada por falta de dinheiro. Eu e a 

Antonieta (a minha Mulher) poderíamos 

ter feito uma carreira internacional os 

dois, mas esta questão de ser português, 

o querer voltar, ter família e investigar no 

nosso país determinou o nosso modo de 

vida. Talvez mudasse um pouso neste 

aspecto, ficaria a viver fora do país mais 

tempo. Agora é muito mais difícil ser 

professor e aluno, e é muito mais difícil 

investigar pelo simples gosto de 

investigar, de querer saber mais, pois 

colocam-se muitos problemas a quem 

quer seguir esta carreira, como a 

precariedade do emprego, a ambição e a 

competição. Por outro lado, nós em 

Portugal nunca estivemos tão bem. O 

número de publicações aumentou imenso, 

e os jornais onde se publica são cada vez 

mais importantes. 

Qual a mensagem que deixa aos 

biólogos/ecólogos que iniciam agora a sua 

carreira? 

Que continuem a ser capazes de se 

encantarem com as coisas simples e que 

tenham a ambição de viver em ciência e 

para a ciência. A actividade científica e a 

investigação tem muitas rotinas, muitas 

coisas chatas, mas quando a dita 

“lâmpada” está acesa, ela abre-se para 

um caminho. Agora imaginem o que é 

manter esta lâmpada acesa toda uma 

vida? Não façam da vida um peso! Eu não 

entendo muito bem porque é que as 

condições na América, por exemplo (que 

são bem melhores!) vos podem impedir de 

se deslumbrarem com a simplicidade de 

uma descoberta, por mais simples (ou 

importante) que ela seja. Como eu 

costumo dizer, quem não tem cão, caça 

com gato! 

Encantem-se, Sempre! 
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Destaques 
 

 

 

 

No Ano Internacional 
da Biodiversidade, 
Henrique Pereira, 
associado nº 480 da 
SPECO, liderou uma 
equipa internacional 
de investigadores 
que analisou vários 
estudos recentes 
sobre extinções e 
alterações globais da 

distribuição das espécies e a perda do habitat 
das mesmas, tendo desta análise resultado um 
artigo publicado na prestigiada revista Science 
(edição on-line de 26 de Outubro de 2010) do 
qual é primeiro autor. Co-autoras deste artigo, 
que apresenta diferentes cenários para a 
evolução da biodiversidade nas próximas 
décadas,  são também duas outras 
investigadoras Portuguesas, umas das quais, 
Vânia Proença, é também associada da 
Sociedade (Associada n.º 494). A SPECO 
congratula os autores por terem estabelecido 
este marco no conhecimento sobre a 
biodiversidade à escala global e sugere a leitura 
atenta do artigo. 
 

 
 
De realçar em 2010 é 
também a atribuição 
do prémio BES-
Biodiversidade ao 
projecto „Conservar o 
lobo em Portugal: da 
teoria à prática‟ 
liderado por 
Francisco Petrucci-
Fonseca (associado 
n.º 140), fundador e 

Presidente da associação Grupo Lobo que este 
ano comemora os 25 anos de existência e que 
tem por objectivo a conservação do lobo e do 
seu ecossistema em Portugal. Ao longo do seu 

percurso o Grupo 
Lobo tem 
desenvolvido um 
trabalho de mérito 

que combina 
actividades 

educativas e de 
investigação, 

merecendo particular 
destaque a linha de 
acção relativa à 
recuperação de raças 

nacionais de cães de gado e a sua integração 
em rebanhos como método de prevenção dos 
prejuízos causados pelo lobo no gado. No 
sucesso desta acção Sílvia Ribeiro, associada 
n.º 102, tem tido um papel determinante, e a  
SPECO regozija-se pela atribuição do prémio e 
convida os leitores a saber mais sobre a 
associação consultando o seu site.  

 

 
 
Neste mesmo ano, 
contudo, a Sociedade 
lamenta o 

desaparecimento 
prematuro de um dos 
seus principais 
colaboradores, figura 
de vulto da ciência 
em Portugal e no 
estrangeiro. O 
Professor Carlos 

Almaça, Professor Catedrático da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Ciências, foi uma 
presença assídua nos Encontros de Ecologia 
organizados pela SPECO, intervindo 
activamente nos trabalhos apresentados e 
contribuindo assim para uma comunidade 
cientifica mais consolidada e exigente, 
marcando profundamente em especial os mais 
novos. O projecto da revista Ecologi@ foi por 
ele acarinhado desde a sua génese, tendo 
produzido dois manuscritos para publicação na 
revista, o primeiro dos quais se inclui 
naturalmente neste primeiro número e o 
segundo a ser editado em breve. Por tudo isto a 
SPECO presta-lhe a devida homenagem. Até 
sempre! 

 

http://theoeco.fc.ul.pt/publications/index.html#2010
http://lobo.fc.ul.pt/
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A política internacional para a biodiversidade em 

2010 
 
Humberto Rosa 

 
Secretário de Estado do Ambiente 
 

 

 
Insustentabilidade global 
 

Vivemos a era em que a sociedade 
humana crescentemente se globaliza, no 

sentido não só de ocupar praticamente 
todo o planeta, mas também no sentido 

de cada vez mais funcionar como uma 
comunidade interligada, interdependente, 
conectada por meios de transporte e 
comunicação, pelo comércio e lazer, por 
múltiplas práticas, actividades e 
interesses. Esta é também a era em que o 
ser humano tende a tornar-se o fenómeno 

mais determinante do rumo da biosfera, 
ao ponto de se propor que terá tido início 
uma nova era geológica, o Antropoceno. 

A dimensão crescente da pegada 
humana no planeta é inquestionável, e é 
efectivamente muito marcante ao nível 
global. É o impacto da actividade humana 

que explica as mudanças ambientais 
globais, como as alterações climáticas por 
efeito de estufa, a acumulação de 
plásticos nos oceanos, a diminuição das 
florestas tropicais, a diminuição de stocks 
pesqueiros, ou a perda de biodiversidade 

em geral. O significado último destas 
alterações globais pode ser sintetizado 
numa simples máxima: o desenvolvimento 
insustentável globalizou-se. Ao generalizar 
e expandir métodos e práticas de 
desenvolvimento com bases que não se 
poderão perpetuar, como o consumo 

maciço de combustíveis fósseis, a 
humanidade estendeu a todo o planeta a 
marca da insustentabilidade. Ademais, 

com isso induziu modificações no 
ambiente global que lhe são prejudiciais, e 
que acentuam o carácter insustentável do 
desenvolvimento humano. Em suma, 

assistimos hoje à globalização da 
insustentabilidade. 
 
Alterações climáticas e perda de 
biodiversidade 
 

Os dois principais problemas 
ambientais globais são, pela sua 
envergadura e implicações, as alterações 
climáticas e a perda de biodiversidade. 
Ambos estão cientificamente comprovados 

para lá de dúvida razoável; ambos têm 
múltiplas e tremendas implicações 
negativas para as condições de vida do 
planeta; e ambos acarretam riscos, perdas 

e custos económicos de grande 
envergadura. No entanto, por razões 

diversas, o enfoque da política ambiental 
internacional está, e provavelmente 
continuará a estar por algum tempo, 
muito mais centrado no primeiro que no 
segundo daqueles problemas – e nem o 
Ano Internacional da Biodiversidade em 
curso alterará este facto. As razões 

subjacentes para tal não são difíceis de 
descortinar. Por um lado, e mau grado o 
carisma e atracção de tantas espécies e 
ecossistemas ameaçados, as alterações 
climáticas são mais conhecidas do grande 
público, e estão mais mediatizadas. Por 
outro lado, as alterações climáticas têm 

uma ligação mais directa a fenómenos 
extremos e a ameaças ao bem-estar das 
pessoas, que as tornam mais perceptíveis 
e temidas pelo cidadão comum. Mas 
sobretudo, as alterações climáticas têm 
uma métrica e uma ciência económica 

mais definida, mais estabelecida e mais 
facilmente apreendida. E o sentido 
económico é um ingrediente determinante 
para influenciar a condução de povos e 
sociedades – numa palavra, a política. 

Decorre desta análise que haverá 
provavelmente uma ilação importante a 

retirar deste estado das coisas. Se há dois 
magnos problemas ambientais globais; se 
estão aliás interligados por influência e 

interdependência mútua; e se um deles – 
as alterações climáticas – é politicamente 
prevalecente, então a política para a 
biodiversidade beneficiará em se 

aproximar, em replicar e em buscar 
similaridade com alguns aspectos 
estruturais da política internacional para 
as alterações climáticas. Seguindo esta 
lógica, vejamos que paralelos se poderão 
propor entre as duas matérias: 

 
i. Tal como existe um Painel 

Intergovernamental para as 
Alterações Climáticas, criado em 
1988 como organismo científico 
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para análise e aconselhamento 

dos governos sobre os riscos e 
implicações das alterações 

climáticas, também a 
biodiversidade beneficiará da 
criação de uma tal tipo de 
organismo, como será o proposto 
Painel Intergovernamental para a 
Biodiversidade e os Serviços dos 
Ecossistemas (IPBES, de 

Intergovernmental Platform on 
Biodiversity and Ecosystem 
Services). 

 
ii. Tal como o Relatório Stern sobre a 

Economia das Alterações 

Climáticas, produzido em 2006 

para o governo britânico, teve o 
mérito de clarificar as implicações 
económicas da inacção neste 
domínio, também a política de 
biodiversidade beneficiará de uma 
análise aprofundada sobre as reais 

implicações económicas da perda 
de diversidade biológica e da 
degradação dos serviços dos 
ecossistemas naturais. É isso que 
se pretende obter através da 
iniciativa TEEB (The Economics of 
Ecosystems and Biodiversity), que 

visa chamar a atenção para os 
benefícios da biodiversidade para 

a economia global, e cuja 
divulgação mais aprofundada se 
aguarda para este ano de 2010. 

 
iii. Tal como a política para as 

alterações climáticas se vem 
reestruturando em torno da busca 
de uma “visão partilhada” (ou 
“meta aspiracional”) de longo 
prazo, entendida como o objectivo 
global consensualizado a atingir 

até 2050, bem como de metas de 
curto/médio prazo (até 2020), 
também a política para a 
biodiversidade deve ser 
reestruturada em torno de metas 

e objectivos temporais similares, 
de preferência acordados 

globalmente no contexto das 
Nações Unidas. Esta será a melhor 
forma de redefinir metas globais 
para a biodiversidade, no contexto 
do fracasso da meta pré-existente 
para 2010, e que não foi atingida 
(suster a perda a nível global). 

 
Para além destes aspectos, a política 

de biodiversidade deve ainda procurar 
aproveitar sinergias com outras valências 
importantes da política de alterações 
climáticas. Em particular, a vertente da 

redução de emissões da desflorestação e 

da degradação florestal, dita REDD 
(Reduced Emissions from Deforestation 

and Forest Degradation), está a evoluir no 
sentido de adicionar a conservação das 
florestas à gestão florestal (REDD+), 
pondo em evidência o potencial de 
retenção de carbono que existe na 
manutenção das florestas. O duplo 
benefício na esfera da conservação da 

biodiversidade é auto-evidente. Por outro 
lado, a política climática tem evoluído no 
sentido de ser reclamada maior 
preponderância da adaptação às 
alterações climáticas, a par da mitigação, 
isto é, a par da redução de emissões. Ora, 

muitas das acções de adaptação – embora 

nem todas – têm o potencial de trazer em 
simultâneo benefícios para a conservação 
da natureza. Nalguns casos, as acções de 
adaptação e as acções de conservação 
podem convergir, como por exemplo na 
preservação de mangais para fins de 

protecção costeira. 
  
Metas e nível de ambição na política 
de biodiversidade 
  

A União Europeia tem sido 
precursora e liderante em múltiplas 

matérias de política de ambiente, e a 
biodiversidade não é excepção. Foi numa 

cimeira da UE em 2001 que se propôs e 
decidiu pela primeira vez adoptar a meta 
de parar a perda de biodiversidade até 
2010. Um ano depois, as Nações Unidas, 
quer no contexto de uma decisão da 

Convenção para a Diversidade Biológica, 
quer na Cimeira Mundial do 
Desenvolvimento Sustentável de 
Joanesburgo, adoptaram meta 
equivalente, embora subtilmente 
mitigada, no sentido de reduzir 

significativamente a perda de 
biodiversidade até 2010. 

Nem uma nem outra das versões 
da meta de 2010 foi atingida, sendo certo 
que a redução da biodiversidade continuou 

paulatinamente um pouco por todo o 
mundo, mau grado casos pontuais de 

sucesso. Coloca-se pois a questão de 
revisitar e redefinir a meta global para a 
biodiversidade no pós-2010, o que tem 
maior sensibilidade política para a UE, 
visto que a sua meta era mais ambiciosa. 
De facto, o grau acrescido de ambição da 
meta europeia não bastou para obter 

sucesso, mau grado políticas europeias 
tão avançadas em termos de conservação 
da natureza como a Rede Natura 2000 é. 
Ora, que deverá a Europa propor ao 
mundo nesta matéria para o pós-2010? 
Menos ambição para a próxima etapa? A 
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mesma meta, uma meta redefinida, ou 

nenhuma meta? Este é um assunto magno 
a dirimir neste Ano Internacional da 

Biodiversidade. 
A questão da meta comunitária da 

UE foi alvo de uma comunicação da 
Comissão Europeia em Janeiro deste ano, 
a comunicação COM (2010) 4 final, sobre 
as „opções para uma visão e meta da UE 
para a biodiversidade no pós-2010‟. Nessa 

comunicação propunham-se quatro 
opções, todas definidas enquanto metas 
de médio prazo (até 2020), e referentes à 
biodiversidade e serviços dos 
ecossistemas. As quatro opções eram, por 
ordem crescente de ambição: i) reduzir o 

ritmo de perda; ii) parar a perda; iii) parar 

a perda e restaurar tanto quanto possível; 
iv) parar a perda, restaurar tanto quanto 
possível, e aumentar o contributo da UE 
para evitar a perda global de 
biodiversidade. 

Na verdade, em simples análise 

rapidamente se poderia concluir que só a 
opção mais ambiciosa seria politicamente 
viável. Reduzir o nível de ambição em 
relação à meta de 2010 estaria fora de 
questão, pois configuraria a cristalização e 
assunção definitiva do insucesso. Deixar 
de parte a restauração seria alienar o 

grande potencial de regeneração da 
natureza que encerram os ecossistemas 

europeus e seus serviços. E deixar de 
parte o contributo europeu para evitar a 
perda de biodiversidade global seria 
esquecer irresponsavelmente o impacto 
europeu presente e passado, directo e 

indirecto, na diversidade biológica de todo 
o mundo. Ademais, seria ainda 
desconsiderar o princípio básico de que a 
sustentabilidade, inclusive na sua 
dimensão de conservação, terá de ser 
atingida globalmente num mundo 

globalizado, ou não será atingida. E de 
facto, o Conselho de Ambiente da UE, em 
Março de 2010, adoptou como nova meta 
a mais ambiciosa das quatro opções: 
Parar a perda de biodiversidade e a 

degradação dos serviços dos 
ecossistemas na UE até 2020, 

restaurá-los tanto quanto possível, e 
intensificar o contributo da UE para 
evitar a perda global de 
biodiversidade. Também em Março de 
2010, o Conselho Europeu adoptou como 
suas a visão e metas pós-2010 do 
Conselho de Ambiente, e sublinhou a 

necessidade urgente de reverter a 
tendência persistente de perda de 
biodiversidade e degradação dos 
ecossistemas. 
 
 

Para além das metas 

  
Um aspecto importante a 

considerar nesta nova fase da política de 
biodiversidade que se está a desenhar 
este ano, deve ser a incorporação de 
indicadores quantitativos para o 
acompanhamento das metas e acções a 
desenvolver. Note-se, por exemplo, como 
a meta para 2010, apesar ter ficado 

reconhecidamente por cumprir, tampouco 
teria condições fáceis para verificação 
efectiva do seu cumprimento, visto não 
ter associada nenhuma forma de 
quantificação. Sem prejuízo das 
dificuldades próprias de quantificação 

expedita da biodiversidade, existem 

alguns índices eficazes já em uso (como o 
índice de aves comuns) ou susceptíveis de 
vir a ser usados (por exemplo índices 
sobre stocks pesqueiros). Por outro lado, a 
quantificação e mensuração da vertente 
de serviços dos ecossistemas tem 

potencial para dar origem a novos 
indicadores, incorporando uma muito 
necessária dimensão económica. É 
possível conceber que também se possam 
considerar indicadores referentes à 
restauração de ecossistemas, ao estatuto 
de conservação de espécies e habitats 

ameaçados, ou à não extinção local ou 
regional de componentes da 

biodiversidade. Em suma, a nova meta 
para 2020 carece de trabalho 
complementar a desenvolver, e 
porventura de sub-metas e objectivos, de 
forma a dotá-la de formas efectivas de 

quantificação e acompanhamento, 
susceptíveis de orientar quanto à eficácia 
das políticas em curso. 
  
O processo político a nível das Nações 
Unidas 

  
Com a adopção das decisões 

europeias acima referidas para a 
biodiversidade no pós-2010, os dados 
estão lançados quanto à possibilidade de a 

UE continuar a ter um papel liderante na 
condução global deste magno problema 

ambiental. Mas será a nível das Nações 
Unidas que o mundo se deverá coordenar 
no sentido de o defrontar colectivamente. 
Este ano está anunciada uma sessão 
especial da Assembleia Geral da ONU 
sobre biodiversidade, a decorrer em 
Setembro, antes da Conferência das 

Partes (COP) da Convenção para a 
Diversidade Biológica (CDB), marcada 
para Nagoya, Japão, em Outubro. O 
calendário parece adequado para que a 
Assembleia Geral possa adoptar 
orientações quanto aos moldes da visão 
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de longo prazo (2050) e as metas de 

médio prazo (2020); e para que, em 
sequência, a COP de Nagoya possa definir, 

consensualizar e adoptar em concreto os 
termos dessas visão e metas. 

Para além disso, a COP de Nagoya 
tem também o mandato de definir e 
adoptar um regime jurídico para o acesso 
e partilha dos benefícios dos recursos 
genéticos e da biodiversidade, regime este 

que é uma das promessas ainda não 
cumpridas da CDB. Tal regime é 
necessário, é justo, e é reclamado de há 
muito pelos países detentores de maior 
acervo de biodiversidade. E terá a valia 

adicional de trazer mais um contributo na 

valorização económica do mundo vivo e 
seus serviços, o que constitui um aspecto 

fundamental para se poder reconfigurar 
uma política reforçada para a conservação 
da biodiversidade. 

Esperemos que o Ano 
Internacional da Biodiversidade possa 
trazer ao mundo um verdadeiro marco 
neste domínio. Sem um novo enfoque na 

biodiversidade, não será possível atingir a 
mudança de paradigma necessária para o 
mundo iniciar uma era de sustentabilidade 
global. 
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A Madeira, localizada no Oceano 
Atlântico na intersecção dos trópicos, 

América do Norte e Europa é composta 
por vários conjuntos de ilhas vulcânicas, 
algumas delas constituindo o território 
mais setentrional de Portugal, as Ilhas 
Selvagens e uma das elevações mais altas 
do País, o Pico Ruivo, na Ilha da Madeira. 
Esta Região tem uma área aproximada de 

828 km2 e cerca de 256 km de costa, o 
que representa aproximadamente 1% da 

superfície do País. Embora de pequena 
dimensão a uma escala nacional e ainda 
menor a nível mundial, a Madeira 
contempla uma elevada diversidade 
biológica terrestre estimada em 7571 taxa 
(Borges et al. 2008). 

 

 
 
Figura 1. Localização dos arquipélagos da Madeira e das Selvagens 

 

 
Compreende dois arquipélagos: o 

da Madeira com um único edifício 
vulcânico interpretado como se tratando 
de uma «pluma» térmica originada a 

partir do manto (Carvalho & Brandão 
1991), repartido pela Ilha da Madeira com 
uma idade geológica de cerca de 5,6 M.a., 
a mais habitada e a mais representativa 
em área ocupada, pelo Porto Santo com 
aproximadamente 14 M.a. e também 
habitado, e pelas Desertas com uma idade 

geológica semelhante à da Ilha da 
Madeira; ao qual se associa o arquipélago 
das Selvagens, originado pelo hotspot das 
Canárias e com cerca de 27 M.a., que não 

sendo habitado tal como as Desertas, tem 
permanentemente a presença de 
Vigilantes da Natureza e as suas ilhas 
podem ser visitadas. 

Durante vários milhões de anos, 
plantas, animais e outros seres 
instalaram-se e diferenciaram-se nestas 
ilhas vulcânicas e noutras 
geograficamente próximas, evoluindo a 
partir de ancestrais, na sua maioria 
oriundos dos continentes mais próximos, 

nomeadamente África e Europa, criando 
uma identidade natural designada por 
Macaronésia, identificada como uma 
Região Biogeográfica 
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Figura 2. Porto Santo 
 

Figura 3. Desertas 
 

 
A Madeira e as restantes ilhas 

Atlânticas que compõem os arquipélagos 

dos Açores, Canárias e Cabo Verde são 
consideradas parte integrante do hotspot 
de biodiversidade mediterrânico (Myers et 
al. 2000). 

O facto dos arquipélagos da 
Madeira e das Selvagens albergarem 1419 
taxa endémicos (1286 espécies e 182 

subespécies), correspondendo a 19% da 
diversidade total terrestre, e ao se 
constatar que a Ilha da Madeira é a 
segunda ilha mais rica em biodiversidade 
nos arquipélagos Macaronésicos, só sendo 

ultrapassada por Tenerife (Canárias) que 

tem uma maior superfície e apresenta 
uma altitude mais elevada, levou a que 

Borges et al. (2008) evidenciassem a Ilha 
da Madeira como “hotspot” de 
biodiversidade na Macaronésia. Segundo a 
publicação destes autores constata-se que 
na Madeira 58% da biodiversidade 
terrestre corresponde aos animais, ficando 
em segundo lugar os fungos e as plantas 

que representam 42% da diversidade 
total, correspondendo aos briófitos, 
plantas não vasculares e de menor 
complexidade orgânica, uma importante 
representatividade (7%), com a proporção 

de 2,1% de espécies endémicas. 

 

 

   
 
Figura 4, 5 e 6. Floresta Laurissilva na Ilha da Madeira 

 
Os briófitos da Madeira 
 

De uma forma geral é aceite que a 
brioflora da Madeira está fortemente 
relacionada com a da Região 
Mediterrânica, apresentando contudo 

algumas afinidades com a africana, a 

americana e a australiana (Fontinha et al. 
2001, Sim-Sim et al. 2005a,b, Stech et al. 
2006, 2007). 

Vários dados filogenéticos 
apresentam concordância com a 
cronologia da separação da Gonduana e 

análises moleculares mais recentes 
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indiciam uma forte influência neotropical 

na flora de hepáticas da Macaronésia 
(Stech et al. 2006). Segundo Sérgio 

(1984) a presença de certos briófitos é 
justificada através de episódios de 
dispersão, que provavelmente terão 
ocorrido no final do Terciário, 
correspondendo a taxa relíquia ou a paleo-
endemismos. Investigações desenvolvidas 
por Stech et a.l (2008) demonstram que o 

género Echinodium Jur. é evolutivamente 
muito antigo e que na actualidade está 
restrito à Macaronésia, onde se encontra 
representado na Madeira por duas 
espécies E. spinosum (Mitt.) Jur., comum 
à Madeira e a Canárias, e E. setigerum 

(Mitt.) Jur., exclusiva da Ilha da Madeira e 

apenas existindo na Floresta Laurisilva; 
contudo no passado parece que este 
género terá tido uma distribuição mais 
ampla, como atestam os fósseis na Europa 
Central da espécie extinta Echinodium 
savicziae A. Abr. & I. Abr. 

Tal como a Flora vascular da 
Madeira, que para além de paleo-
endemismos de origem subtropical 
Terciária, apresenta outros tipos de taxa 
tais como neo-endemismos de origem 
continental referentes ao final do Terciário 
e início do Quaternário, taxa paleo-

mediterrânicos, com origem subtropical, 
taxa neo-mediterrânicos com origem 

holoártica continental e ainda plantas que 

se naturalizaram (Capelo et al. 2007, 
Jardim & Menezes de Sequeira 2008), algo 

semelhante se passa com a brioflora. 
Na Madeira os briófitos ocorrem 

praticamente em todos os ecossistemas 
terrestres, naturais e humanizados, desde 
as zonas costeiras mais áridas, como são 
as Selvagens, até aos picos das 
montanhas mais altas, na Ilha da Madeira. 

Mas é na floresta Laurissilva 
principalmente entre os 700-1300 m de 
altitude na vertente Norte da Ilha da 
Madeira, onde os briófitos ocorrem em 
maior abundância, diversidade e 
incidência de espécies endémicas 

(Fontinha et al. 2006, Kürschner et al. 

2007).  
A primeira lista de briófitos da 

Madeira data do início do séc. XX (Geheeb 
& Herzog 1910), onde são citados 249 
taxa, incluindo 164 musgos e 85 
hepáticas.  

Um século mais tarde, Sérgio et al. (2008) 
apresentam uma lista de briófitos para os 
arquipélagos da Madeira e Selvagens, na 
qual referem 512 taxa, dos quais 65% 
correspondem a musgos (333) e 35% a 
hepáticas e antocerotas (179), incluindo 
36 endémicos da Macaronésia, dos quais 

11 são exclusivos da Madeira.  

 
 

 

  
 
Figuras 7 e 8. Estudo da brioflora na Laurissilva da Madeira 
 

 
Os briófitos endémicos da Madeira 

compreendem onze musgos, um dos quais 
do género Nobregaea também endémico e 
monoespecífico (N. latinervis Hedenäs) e 
quatro hepáticas, uma delas Riccia 
atlantica Sérgio & Perold o único briófito 
endémico comum a todas as ilhas desta 

região (Sim-Sim et al. 2010) e a família 

Echinodiaceae a única endémica da 
Macaronésia e Europa com uma maior 
incidência de endemismos na Madeira 
(Stech et al. 2006). 
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Os briófitos desempenham um 

papel muito importante na regulação dos 
fluxos de energia e nutrientes nos 

diversos ecossistemas, uma vez que 
constituem um componente autotrófico de 
elevada biomassa e muito produtivo, para 
além de serem reguladores hídricos. Na 
floresta Laurissilva, onde mais de 80% 
das espécies endémicas da brioflora da 
Madeira ocorrem, estas plantas têm um 

papel fundamental na transformação das 
minúsculas gotículas de água em 
precipitação útil, sendo os epífitos aqueles 
que possuem maior capacidade de 
armazenamento de água, constatando-se 
que os de minúsculas dimensões, 

designados de micro-epífitos, como são 

exemplos as hepáticas dos géneros 
Microlejeunea, Drepanolejeunea, 
Harpalejeunea, Cololejeunea e 
Aphanolejeunea, são os mais eficientes na 
intercepção da água da chuva e do 
nevoeiro, pelo facto de desenvolverem 

pequenas estruturas semelhantes a sacos 
que armazenam a água (Sim-Sim et al. 
2004, Fontinha et al. 2006).  

Noutros ecossistemas, como o 
maciço montanhoso central da Ilha da 
Madeira ou as zonas costeiras, onde o 
número de taxa é menos abundante e 

diverso, existe contudo uma brioflora 
distinta e igualmente relevante ao nível 

dos endemismos e das tendências 

fitogeográficas (ECCB 1995, Kürschner et 
al. 2007a, b, 2008 Sérgio et al. 2008). 

Na Madeira estão representadas 
mais de 50% das espécies de muitos 
géneros de briófitos referidos para a 
Europa, e na Macaronésia o arquipélago 
da Madeira é o que apresenta a brioflora 
mais rica em diversidade de espécies 
(Sérgio et al. 2008) o que evidencia o 

facto a Madeira ser um hotspot no 
Atlântico, também para os briófitos. 

Para além dos dados publicados 
até 2008, vários estudos têm prosseguido 
e levado a recentes publicações com 
distintas abordagens sobre os briófitos da 

Madeira tais como a investigação dos 

briófitos epífiticos (Sim-Sim et al. 2010a), 
o levantamento da brioflora de 
ecossistemas costeiros e expostos (Sim-
Sim et al. 2010 b), a brioflora do Porto 
Santo (Lobo 2008), a caracterização da 
brioflora ripícola da Ilha da Madeira (Luis 

et al. 2008, 2010), o estudo de 
comunidades (Kürschner et al. 2008a, b), 
estudos moleculares e biogeográficos 
(Stech et al. 2007), abordagens ecológicas 
(Fontinha et al. 2010), determinação de 
compostos (Figueiredo et al. 2009) entre 
outros, que continuam a incrementar o 

conhecimento sobre a brioflora da 
Madeira. 

 
 

 

  
 
 

Figura 10. Selvagem Grande 
 

 

Figura 11. Tortula solmsii (foto de Rui Cunha) 
 

 
Estudos recentes identificaram 16 

espécies de briófitos para a Selvagem 
Grande na sua maioria musgos (81%) 

essencialmente acrocárpicos, entre os 
quais Tortula solmsii (Schimp.) Limpr. e 
quatro hepáticas talosas (Sim-Sim et al., 
2010b), tratando-se de um arquipélago 
detentor de uma brioflora com 
características muito peculiares e 

diferentes da existente no arquipélago da 
Madeira. 

De igual modo investigações 
desenvolvidas recentemente citaram para 
as Desertas 96 taxa (Kürschner et al. 

2008a, Sim-Sim et al. 2010b) para onde 
estavam assinalados apenas 59, e para o 
Porto Santo foram referidas nove novas 
espécies (Sim-Sim et al. 2010b).  
Toda esta riqueza precisa de ser bem 
conhecida e mais divulgada, de modo a 

ser melhor salvaguardada no presente e 
para o futuro. 
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Quando abordamos espécies 

ameaçadas de extinção de um modo geral 
temos referências de animais de grande 

porte, como os mamíferos ou as aves, e 
nas plantas surgem de imediato 
referências às vasculares produtoras de 
flor. Sendo os briófitos um grupo de 
plantas não vasculares de pequenas 
dimensões, e pouco populares, continua 
ainda muito esquecido. Urge mudar esta 

situação, pois existem briófitos ameaçados 
de extinção. As principais causas de 
ameaça aos briófitos na Madeira são as 
alterações do regime hídrico, sobretudo 
causadas pela captação de águas, a 
construção de infra-estruturas rodoviárias, 

a desflorestação por incêndios ou 

substituição de bosques naturais ou outros 
ecossistemas com introdução de espécies 
exóticas, o aparecimento e a expansão de 
espécies invasoras (ECCB 1995, Fontinha 
et al. 2001, Sérgio et al. 2008, IUCN 
2009). 

As ilhas são os locais onde a 
denominada crise da biodiversidade é 
mais evidente e que, portanto, necessitam 
de uma atenção urgente (Whittaker 
1998).  
 As espécies endémicas das ilhas 
que compõem os arquipélagos da Madeira 

e das Selvagens estão restritas a 

ecossistemas peculiares, muitos destes 

sob ameaça devido a actividades humanas 
tais como a agricultura, a silvo-pastorícia, 

a urbanização, a pressão turística e a 
expansão de espécies invasoras (Borges 
et al. 2008). 

O conhecimento da distribuição 
dos briófitos e os factores ambientais que 
os afectam constituem uma importante 
base de conhecimento que pode vir a ser 

utilizada para prever as alterações 
ambientais nos ecossistemas, pois os 
briófitos são extremamente sensíveis a 
alterações climáticas e de uso do solo, 
podendo ser utilizados como indicadores 
de continuidade ecológica e da qualidade 

ambiental (Sérgio et al. 2008). Além de 

que este grupo de plantas terrestres muito 
antigas, cujas origens remontam ao 
Devónico, são considerados excelentes 
bioindicadores. 

Neste ano em que se comemora a 
Biodiversidade, preste mais atenção aos 

diferentes seres vivos do micro ao macro. 
Da próxima vez que se encostar a uma 
rocha, ao se apoiar num tronco ou se 
sentar num muro, ou mesmo ao caminhar 
na calçada por entre as pedras… preste 
atenção e certamente descobrirá briófitos, 
muitos musgos e com sorte algumas 

hepáticas. 

 
  

  
 
Figura 12. Caminho com musgos 

 
Figura 13. Muro com Tortula muralisHedw 

 

 
Sabia que estas plantas actuam 

como esponjas e como tal ajudam a 
regular o ciclo da água? E que existem 
musgos na Madeira descritos em 
homenagem ao naturalista madeirense o 
Padre Manuel de Nóbrega, nomeadamente 
Fissidens nobreganus e Nobregae 
laetinervis? 

Cada vez mais urge travar a 
destruição dos ecossistemas e a perda da 
biodiversidade. Por enquanto a Madeira é 
um hotspot de biodiversidade, onde se 
incluem os briófitos. 

Até quando? Depende da atitude 

de cada um de nós! 
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Introdução 
 

 Ernst Haeckel (1834-1919) criou o 
termo „ecologia‟, apresentando, entre 
1866 e 1874, várias definições, todas 

radicadas na etimologia da palavra: 
„ciência do habitat‟. Na base da nova 
ciência baptizada por Haeckel encontrava-

se o conceito lineano, já antigo de um 
século, de „economia da natureza‟ – a 
sábia disposição dos seres vivos instituída 
pelo Criador, segundo a qual estes tendem 
para fins comuns e têm funções recíprocas 
(Acot, 1988). Numa das definições, 
Haeckel (1874, p. 637), identifica a 

ecologia com a distribuição geográfica dos 
organismos, descrevendo-a como „a 
ciência do conjunto das relações dos 
organismos com o ambiente externo, com 
as condições orgânicas e inorgânicas da 
existência; o que se designou por 

economia da natureza, as relações mútuas 

de todos os organismos que vivem no 
mesmo lugar, a sua adaptação ao meio 
ambiente, transformação na luta pela 
sobrevivência, sobretudo os fenómenos do 
parasitismo, etc.‟ Enfim, uma vasta e 
diversificada problemática que as 

especializações conceptuais e 
metodológicas subsequentes viriam a 
consagrar. 

Por tais razões, a corporização da 
Ecologia foi lenta, faseada e heterogénea. 
Allee et al. (1949, pp. 13-72) e Acot 
(1988) descrevem com pormenor os 

caminhos esboçados pela Ecologia – 

melhor se diria, pelas ciências ecológicas –
, desde o último quartel do século 
dezanove até meados do século vinte. 
Três quartos de século foi o longo período 
necessário ao estabelecimento de 
conceitos, generalizações teóricas e leis 

ecológicas. Em consequência, houve uma 
progressiva diferenciação de linhas de 
investigação que deram forma a diversas 
disciplinas do âmbito ecológico. Estas, 
relacionadas entre si e com outras 
ciências, biológicas ou não, constituiram o 

amplo horizonte em que hoje se procura a 
resolução de graves problemas 
ambientais. 

A relativa modernidade da 
Ecologia como ciência não implica que 

naturalistas do passado tenham obliterado 
o estudo das relações dos seres vivos 
entre si e com o ambiente. Pelo contrário, 

em certos domínios – naturalmente 
aqueles que as tecnologias disponíveis 
lhes consentiam, designadamente a 

ecologia trófica e habitacional –, a 
contribuição desses naturalistas revestiu-
se de interesse relevante, pelo menos 
prático. A diferença, assinalada por Acot 
(1988), entre „saber ecológico‟ e „ciência 
ecológica‟ fica bem marcada pelas 
participações que a História Natural e a 

Geobotânica florística, ou Corologia, 
viriam a ter na construção da Ecologia. 
 
História Natural e Ecologia 
 

Na primeira obra conhecida em 

que se consignam, com maior ou menor 

organização, dados sobre a vida animal, 
Aristóteles utiliza amplamente caracteres 
ecológicos e comportamentais na distinção 
entre espécies ou grupos. De resto, além 
da morfologia externa e interna, as 
técnicas do tempo nada mais permitiam – 

nem permitiram durante os dois milénios 
subsequentes. Modos de vida, actividades, 
comportamentos, foram extensivamente 
registados por Aristóteles como base para 
as suas descrições e diagnoses. Tipos de 
alimentação, costumes, comportamentos 
sexuais, relacionais, de protecção e 

outros, influência do clima, hibernação dos 

quadrúpedes, etc., são alguns dos traços 
de índole ecológica que percorrem a 
„História dos Animais‟. 

A penumbra científica medieval 
que sucedeu à Antiguidade Clássica foi 
bem menos fértil na indagação sobre a 

natureza. Porém, no que respeitava à 
altanaria e outras modalidades venatórias 
ampliou-se significativamente o „saber 
ecológico‟, afortunadamente consignado 
em escritos de Frederico II (1194-1250), 
rei da Sicília e imperador do Sacro Império 

Romano, Gaston Fébus (1331-1391), 
conde de Foix, D. João I (1357-1433), rei 
de Portugal, e outros. O conhecimento da 
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ecologia das aves de caça (falcões, açores, 

águias) e das suas presas, bem como dos 
mamíferos visados pela montaria (javali, 

veado, urso, etc.), legaram-nos curiosas 
obras, cujo interesse zoológico em geral é 
evidente. Está neste caso o „Livro da 
montaria‟, de D. João I, estudo histórico-
natural do javali aplicado à sua caça 
(Almaça, 2000). 

Mais tarde, no Renascimento, 

reaviva-se o entusiasmo pela investigação 
da natureza que caracterizara a 
Antiguidade Clássica. São publicados 
vários tratados, naturalmente 
actualizados, mas ainda dependentes da 
zoologia aristotélica. Agora, o „saber 

ecológico‟ torna-se parte integrante da 

própria estrutura do trabalho. Assim, 
Pierre Belon du Mans (c. 1517-1564 ou 
1565), em L’histoire de la nature des 
oiseaux (1555), reparte as aves por seis 
grandes grupos relacionados com os tipos 
de habitat, alimentação, nidificação e 

actividade. Combinando estes traços 
ecológicos com certos caracteres 
morfológicos (robustez do bico, dedos com 
ou sem palmura) estabeleceu uma 
classificação das aves que não está longe 
da que Lineu apresentaria dois séculos 
mais tarde. 

Nesta linha da ornitologia 
renascentista há também a referir a obra 

de Diogo Fernandes Ferreira, moço da 
câmara do rei, „Arte da caça de altaneria‟, 
publicada em 1616. Grande parte do livro 
é dedicada às rapinas utilizadas em 
cetraria, sobretudo falcões, estudo em que 

é exaustivo. No último capítulo, trata das 
migrações („peregrinações‟) das aves em 
geral, abordando aqui os modos de vida, 
habitat, actividade e alimentação de 
muitas espécies da ornitofauna 
portuguesa. Distingue as aves migradoras 

das sedentárias, atribuindo o impulso para 
a migração a causas diversas: clima, 
designadamente o frio, carências 
alimentares ou procura de locais 
adequados à nidificação (Almaça, 1997). 

O estudo do mundo aquático foi, 
igualmente, impregnado pelo „saber 

ecológico‟. Guillaume Rondelet (1507-
1566), professor da Universidade de 
Montpellier, publicou em 1558 L’histoire 
entière des Poissons, obra, na realidade, 
dedicada aos animais aquáticos em geral e 
não exclusivamente aos peixes. Bastante 
dependente ainda de Aristóteles (e outros 

autores clássicos), assinala as diferenças 
de habitat, modos de vida e de 
alimentação entre as muitas espécies que 
descreve. Separa vários grupos de peixes 
e outros animais aquáticos de acordo com 
o meio em que vivem: mar, lagunas 

marinhas, rios e ribeiras, lagos, pântanos 

e anfíbios. 
O „saber ecológico‟ não se 

esgotaria nesta fase inicial da História 
Natural. Pelo contrário, até princípios do 
século vinte participaria activamente na 
construção da ciência ecológica. Outras 
vias, porém, agora relacionadas com a 
vida de associações multiespecíficas, 
despontariam nos primórdios do século 

dezanove e acrescentariam à ecologia 
uma perspectiva biológica mais ampla e 
complexa. 
 
Geobotânica florística 
 

A história e o ambiente são 

determinantes da distribuição geográfica 
de uma espécie. A história em duas 
vertentes distintas, ainda que 
relacionadas: evolução biológica da linha 
que produziu a espécie e evolução 
geológica e geográfica, que interfere no 

processo de especiação, separando, 
reunindo ou extinguindo populações da 
espécie incipiente. A dispersão a partir da 
área original é a consequência natural do 
crescimento demográfico da população, 
sendo limitada pela capacidade dos 
processos dispersivos da espécie, 

possibilidades que a geografia oferece e 
condicionalismos ambientais das regiões 

adjacentes. São as tolerâncias da espécie 
aos variados factores ambientais – 
temperatura, pluviosidade, luminosidade, 
profundidade, pressão, etc. –, que 
delinearão a sua área de distribuição, 

sendo certo que a tolerância mínima a 
qualquer dos factores marcará os limites 
dessa área. As várias espécies que vivem 
associadas em determinada região 
respondem, por isso, a intervalos de 
tolerância pelo menos parcialmente 

coincidentes. Porém, os factores 
ecológicos que definem o mínimo de 
tolerância para cada uma não serão os 
mesmos, pelo que pode haver uma certa 
inconstância taxonómica na associação. 

No entanto, povoamentos 
extensíssimos de uma espécie vegetal ou 

de associações de espécies, geralmente 
zonados em latitude ou altitude, conferem 
fisionomias particulares a grandes áreas. 
O naturalista Alexandre de Humboldt, que 
percorreu a Terra, já reconhecia, em 
1805, dezanove formas de vegetação 
determinantes da fisionomia da natureza. 

Palmar, bananal, associações de mimosas, 
de cactos, etc., são algumas dessas 
formações (Acot, 1988), que conferem um 
traço inconfundível à paisagem, tal como 
acontece com a floresta tropical, a savana, 
a floresta caducifólia, a floresta de 
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coníferas e outras. Esta geografia vegetal, 

relacionando as plantas entre si e com as 
características do meio, terá constituído o 

primeiro impulso para uma ecologia 
científica e, talvez por isso, conduzido 
Haeckel (1874) a identificar a „ecologia‟ 
com a „distribuição geográfica dos 
organismos‟. 

Na realidade, é através da 
geobotânica que a ecologia adquire 

conteúdo científico. A partir de finais do 
século dezanove e princípios do século 
vinte, botânicos notáveis como E. 
Warming, A. F. Schimper, C. McMillan, H. 
C. Cowles e F. E. Clements investigarão as 
causalidades fisiológicas e ecológicas da 

distribuição das plantas, associação com 

formações vegetais particulares, 
sucessões vegetais, etc. A ecologia animal 
– operacionalmente mais complexa devido 
à mobilidade da maioria das espécies –, 
afirmou-se um pouco mais tarde, 
repetindo até certo ponto o faseamento da 

ecologia das plantas (Acot, 1988). Seja 
como for, é nas primeiras décadas do 
século vinte que a ecologia animal se 
consagra cientificamente (Allee et al., 
1949). Inicialmente olhada com certa 
desconfiança pelos biólogos estruturais, 
constitui hoje um pilar indispensável na 

luta pela preservação do ambiente. 
 

Ensino da Ecologia em Portugal 
 

Quando o seu ensino foi 
estabelecido nas universidades 
portuguesas, a Ecologia já definira as duas 

problemáticas fundamentais: o estudo das 
comunidades vegetais e animais 
(biocenótica), por um lado, e o das 
tolerâncias aos factores físicos do 
ambiente (hoje incorporado na 
ecofisiologia), por outro. Dois modelos 

distintos, embora relacionados, de 
abordagem da natureza. Em linhas gerais, 
correspondem ao que se designou, 
respectivamente, por sinecologia e 
autecologia. Estas designações fazem 

hoje, pouco sentido, de tal forma se 
multiplicaram e interligaram as 

especializações dentro de um e outro 
domínio. Porém, nos anos de 1930, 
quando a Ecologia entrou no ensino 
português, o seu uso era habitual[1]. 

O percurso e faseamento da 
ecologia animal no ensino superior 

                                       
1
 O que se segue, dadas a formação e 

experiência do autor deste trabalho, cingir-se-á 
à Ecologia Animal. Assinala-se, no entanto, ter 
sempre havido simetria no ensino das duas 
ecologias, a vegetal e a animal. 

 

português foi paralelo à corporização da 

ecologia científica. Na 8ª cadeira da Escola 
Politécnica (1837-1910) – Anatomia e 

Fisiologia comparadas e Zoologia –, a 
última parte do programa de Zoologia 
incidia em zoogeografia, intitulando-se 
„Algumas noções elementares de geografia 
zoológica‟. Após a reinstalação da 
Universidade de Lisboa, em 1911, a Escola 
Politécnica foi integrada na Faculdade de 

Ciências. Aqui se ministrava um 
bacharelato em Ciências Histórico-
Naturais, que, em continuidade com o 
ensino da Escola Politécnica, incluía  uma 
disciplina de „Zoologia dos Vertebrados e 
Geografia Zoológica‟. 

O estudo das relações entre 

animais e o meio cingiu-se durante quase 
um século à vertente geográfica das suas 
distribuições. Apenas com a reforma de 
1930, que criou a Licenciatura em Ciências 
Biológicas, surgiu uma disciplina semestral 
– „Curso de Ecologia Animal e 

Zoogeografia‟ –, consignam a ecologia 
como matéria essencial. As três 
universidades portuguesas da época – 
Coimbra, Lisboa e Porto –, ficaram, assim, 
em condições de estabelecer uma relação 
ensino-investigação em ecologia, como de 
facto aconteceu, começando a aparecer 

alguns anos mais tarde, os primeiros 
trabalhos de investigação ecológica.  

No despontar da ecologia animal 
em Portugal teve papel relevante Artur 
Ricardo Jorge (1886-1974). Orientando o 
ensino da sistemática e da ecologia para 
trabalhos-de-campo, familiarizou alunos, 

mas também docentes e naturalistas, com 
a fauna marinha, designadamente com a 
intertidal (Almaça, 2001). Os primeiros 
estudos nesta área realizados em Lisboa 
serão, muito provavelmente, 
consequência de tal orientação 

pedagógico-científica. 
 
Investigação Ecológica 
 

Os resultados das primeiras 

investigações portuguesas em ecologia 
animal começaram a publicar-se nos anos 

quarenta do século vinte. Seguiram as 
linhas programáticas consagradas ao 
tempo e já anteriormente referidas: 
biocenótica, incluindo zoogeografica, e 
ecofisiologia. 

Vilela (1947) empreendeu o 
estudo biocenótico da Ria de Faro com o 

objectivo de conhecer a constituição das 
comunidades, sua distribuição no espaço e 
no tempo, abundância relativa dos seus 
componentes, etc. O interesse do autor, 
assistente de Artur Ricardo Jorge e 
naturalista da Estação de Biologia 
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Marítima, devia-se ao facto de a Ria de 

Faro ser um dos biótopos mais ricos em 
bivalves, nomeadamente ameijoas e 

berbigões, espécies economicamente 
importantes. Conhecer ecologicamente a 
formação lagunar, sobretudo as 
biocenoses dos seus parcéis (elevações 
dentro da Ria constituídas por areia 
revestindo lodo infrajacente), visava a 
exploração em bases científicas daquelas 

espécies. Seguiu-se, de facto, um estudo 
monográfico sobre a vida bentónica da 
ameijoa, Tapes decussatus, centrado na 
Ria de Faro (Vilela, 1950), em que a 
componente ecológica é relevante: 
habitat, conviventes, parasitas e 

comensais, zonação e estratificação, etc. 

Cúmano (1945) publica um estudo 
biogeográfico sobre os equinodermes de 
Portugal. É outro dos colaboradores de 
Artur Ricardo Jorge, que, na qualidade de 
naturalista do Museu Bocage, participa 
nos trabalhos sobre zoologia litoral. No 

estudo em apreço (Cúmano, 1945), 
baseado nas considerações zoogeográficas 
de Ekman (1935)[2] caracteriza as 
espécies conhecidas em Portugal, 
sobretudo espécies litorais e intertidais, 
concluindo que cerca de 3/4 são comuns 
ao Mediterrâneo e menos de metade 

(44%) à fauna boreal. Além disso, cerca 
de 2/5 são exclusivamente atlanto-

mediterrâneas e apenas 1/10 é comum à 
fauna boreal e não vive no Mediterrâneo. 

Ekman (1935, 1953) considerava 
que o Canal da Mancha estabelecia a 
separação biogeográfica entre as 

Províncias Atlanto-Mediterrânea e Boreal e 
que o Estreito de Gibraltar separava as 
Regiões incluídas na Província Atlanto-
Mediterrânea: Lusitânica para norte do 
estreito, Mediterrânea correspondente ao 
mar do mesmo nome e Mauritânica para 

sul de Gibraltar. Com base no estudo da 
fauna equinológica portuguesa, Cúmano 
(1945) discute o posicionamento da 
fronteira entre as faunas boreal e 
lusitânica, demonstrando que muitas das 

espécies do litoral português se distribuem 
bem para norte do Canal da Mancha, ao 

longo das costas ocidentais das Ilhas 
Britânicas, atingindo frequentemente as 
Ilhas Shetland ou as Faroe. Algumas 
penetram mesmo no Mar do Norte, 
contornando a costa setentrional da 
Escócia. O afastamento, bem para norte, 
da separação entre as faunas boreal e 

lusitânica (e, portanto, atlanto-

                                       
2
 Uma versão em inglês deste trabalho, mais 

completa e actualizada, foi publicada em 1953. 

 

mediterrânea) seria explicado pelos 

condicionalismos ecológicos próprios aos 
ramos da corrente do Golfo. 

 
Conservação da natureza e 
tolerâncias ecológicas 
 

O desenvolvimento da ecologia 
introduziu no discurso da Protecção da 
Natureza, já antigo, uma perspectiva 

científica que, progressivamente, expandiu 
o proteccionismo além de um simples 
movimento de opinião. A ecologia fornecia 
uma teorizaçãao sobre as relações da 
biodiversidade com o meio, a capacidade 
de formular os problemas e os processos 

científicos de os resolver. Assim alargado, 

o ideário tornou-se conservacionista e a 
Protecção perdeu a quase exclusividade 
original 

Na transição da fase proteccionista 
para a conservacionista, concretamente 
na década de 1940, cientistas e técnicos 

portugueses começaram a denunciar os 
desmandos praticados contra a natureza, 
em particular florestas e águas interiores. 
Uma tecnocracia pouco esclarecida, 
quando não retrógrada, punha 
constantemente em desvantagem a 
administração daqueles bens, atingindo a 

produtividade, conservação da floresta 
autóctone, solos, regeneração da fauna 

cinegética e dulciaquícola, etc. O 
desempenho dos silvicultores no 
estabelecimento de uma consciência 
conservacionista em Portugal foi essencial. 
Entre eles há a realçar Soeiro (1942, 

1945) pela investigação sobre tolerância 
de peixes dulciaquícolas à poluição 
orgância e outras que atingiam 
constantemente as águas interiores. Pode 
dizer-se que Soeiro foi o pioneiro da 
ecofisiologia animal no nosso país. 

Como se sabe, a poluição orgânica 
é a mais deletéria, afectando gravemente 
a auto-purificação da água. Soeiro (1942) 
estudou experimentalmente o efeito da 
maceração industrial do cânhamo no 

despovoamento do meio dulciaquícola, 
concretamente no Rio Almonda, em Torres 

Novas. Mais tarde (Soeiro, 1945), 
estendeu a sua investigação aos efluentes 
descarregados em rios. Encontrou meia 
centena (!) de modalidades industriais 
cujas descargas ocasionavam enormes 
mortalidades na fauna piscícola. 
Empreendeu, então, a investigação dos 

efeitos de componentes tóxicos contidos 
na grande variedade de descargas, 
experimentando aqueles que eram 
mortais para os peixes em concentrações 
inferiores a 1g por litro de água (duas 
dezenas). As experiências eram realizadas 
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sobre quatro espécies de ciprinídeos em 

vasos de 5 litros com arejamento artificial. 
Seguindo o método de Leger, Soeiro 

(1945) determinou as diluições-limite, isto 
é, aquelas que os peixes podem suportar 
durante uma hora, pois se presume que, 
durante este período, terão tempo para 
procurar água não poluída. As tolerâncias 
reveladas pelos animais eram mínimas, o 
que justificava as mortalidades 

verificadas. Tudo isto com a maior 
indiferença da administração, o que é 
tanto mais grave quando se conheciam, já 
ao tempo, técnicas que tornavam inócuos, 
ou quase, os efluentes tóxicos (Soeiro, 
1945). 

Assim, modestamente, a ecologia 

animal entrou no panorama científico 
português. De forma gradual, ainda que 
vagarosa até à década de setenta, foi 
mobilizando os naturalistas portugueses, 
tornando-se desde então uma fonte 
inesgotável de investigação e serviços em 

Portugal. A particularidade biogeográfica 
da Península Ibérica e dos seus mares não 
é alheia ao interesse que hoje desperta, 
como não o são os constantes atentados à 
natureza, sempre perpetrados „a bem do 
país‟. 
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We investigate the macroecological patterns of the terrestrial biota of the 
Azorean archipelago, namely the species-range size distributions, the distance 
decay of similarity, and the island species–area relationship (ISAR). We use 

the most recent up-to-date checklists to describe the diversity at the island 
level for nine groups (Lichens, Fungi, Diatoms, Bryophytes, Vascular Plants, 
Nematodes, Molluscs, Arthropods, Vertebrates). The particularities of the 

Azorean biota result in some differences to the patterns commonly found in 
other oceanic archipelagos. Strikingly, bryophytes, molluscs and vertebrates 
show a bimodal species-range size distribution, and vascular plants a right 
unimodal distribution due the high numbers of widespread species. Such high 

compositional homogeneity between islands also results in non-significant or 
even negative decays of similarity with distance among islands for most 
groups. Dispersal ability, together with other particular characteristics of each 
taxon, also shapes these distributions, as well as the relationships between 
island species richness, and area and time. Strikingly, the degree of departure 
of the richness of the whole archipelago from the SAR of its constituent islands 
largely depends on the dispersal ability of each group. Comparative studies 

with other oceanic archipelagos of the globe are however needed to 
understand the biogeographical and evolutionary processes shaping the 
remarkably low diversity of the Azorean biota. 
 
Keywords: Azores, island biogeography, Macroecology, species-range size 

distribution, distance decay of similarity, species–area relationship, island age, 

dispersal ability, terrestrial biota. 

 

 
 

1. Introduction 
 

Macroecology is a recent field of 
ecology devoted to the study of the 
patterns of species distribution, 
abundance and richness at large spatial 

and temporal scales (Brown & Maurer, 
1989; Gaston, 1994, 2003; Brown, 1995; 
Lawton, 1999, 2000; Maurer, 1999; 

Gaston & Blackburn, 2000). This field of 
study is growing very fast and from an 
initially simple description of patterns 
there is now a growing body of literature 
evaluating and explaining the potential 
mechanisms associated with such patterns 

(see e.g. Holt et al., 1997; Lawton, 2000; 
Gaston et al., 1997, 2006; Gaston & 
Blackburn, 2000). 
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Some of the macroecological 

patterns studied so far (reviewed in 
Gaston & Blackburn, 2000) are particularly 

pervasive in ecological communities: i) the 
frequency distribution of logarithmically 
transformed species abundances is left-
skewed; ii) the untransformed geographic 
ranges of species are distributed according 
to a "hollow curve" (Gaston, 2003), so 
most species have a narrow range while a 

few are more widespread regardless of the 
analyzed extent (Gaston & Blackburn, 
2000); iii) the relationship between the 
abundance and geographical range size of 
the species is positive (see e.g. Gaston et 
al., 2006 and Borges, 2008 for an 

application with Azorean arthropods); iv) 

the species richness of local communities 
is related to the regional richness, rather 
than fully dependent of local processes 
(see Borges & Brown, 2004 for an study 
conducted at the Azores); and v) the 
relationship between richness and area 

(i.e., the species–area relationship) is 
positive and its slope varies within a 
limited set of values, in what is considered 
as one of the strongest patterns observed 
in ecology (e.g., Rosenzweig, 1995; 
Lawton, 1999; Gaston and Blackburn, 
2000; Whittaker & Fernández-Palacios, 

2007). 
We recently published a revised 

and expanded list of Azorean terrestrial, 
freshwater and marine fungi, fauna and 
flora (Borges et al., 2010), covering all 
terrestrial taxonomic groups (Fungi, 
Lichens, Diatoms, Bryophytes, Vascular 

Plants, Platyhelminthes, Annelids, 
Nematodes, Molluscs, Arthropods, and 
Vertebrates). Based on these species lists, 
which are the most complete that have 
been available for the Azores so far, we 
aim to provide an overview of the 

distribution, composition and species 
richness patterns in several taxonomic 
groups at the Azorean archipelago. More 
precisely, we investigate in detail three 
main patterns: i) the species-range size 

distributions; ii) the distance decay of 
similarity; and iii) the species–area 

relationship. 
First, we evaluate whether the 

species-range size distribution of 
indigenous (and particularly endemic) 
species shows a bimodal pattern, where in 
addition to the modal value find at the 
left, generated by single or few island 

endemics, a right hand modal value is 
present, due to the existence of a large 
group of widespread species that occur in 
almost all islands. Next, we describe the 
compositional similarity between island 
biotas, by investigating the decrease in 

similarity of communities with an increase 

in the distance separating them (the so-
called “distance decay of similarity”, 

Nekola & White, 1999). We expect that 
taxa with high dispersal ability (e.g. fungi, 
lichens, bryophytes, diatoms and 
vertebrates) will show a bimodal species-
range size distribution pattern, but not a 
significant decrease in similarity with 
increasing distance between islands. Taxa 

with low dispersal ability, on the contrary, 
will show both a unimodal species-range 
size distribution pattern and a significant 
distance decay of similarity. 

In addition, we investigate the 
species–area relationship (ISAR) for all 

studied groups. Here, we predict that due 

to its recent history, for most taxonomic 
groups the Azorean islands will present a 
positive relationship between richness of 
indigenous and both area and island age 
(see also Whittaker et al., 2008, 2009; 
Borges & Hortal, 2009; Cardoso et al., 

2010; Triantis et al., 2010a). In addition, 
we evaluate whether the Azores 
archipelago as a whole follows the same 
ISAR as its nine constituent islands (i.e., 
how much the archipelagic point departs 
from the ISAR fitted to the islands; see 
Santos et al., 2010). Then, we evaluate 

our findings regarding the overall dispersal 
ability of each particular taxon. 

  
2. Methods 
  
Data 

We used the most recent 

compilation of terrestrial species lists for 
the Azores (see Borges et al., 2010). We 
looked particularly to the most species 
rich lists, excluding platyhelminthes and 
annelids due to the low number of species 
from these two taxa inhabiting the Azores. 

The following lists were used in the 
analyses: fungi (including Protozoa and 
Chromista; Melo et al., 2010); lichens 
(Aptroot et al., 2010); diatoms (Gonçalves 
et al., 2010); bryophytes (Gabriel et al., 

2010); vascular plants (i.e.,  
Tracheobionta; Silva et al., 2010); 

nematodes (Vieira et al., 2010); molluscs 
(Cunha et al., 2010), arthropods (Borges 
et al., 2010) and vertebrates (Rodrigues 
et al., 2010). 

For each island and taxon we took 
into consideration only the indigenous 
species (i.e., archipelagic endemics plus 

natives), excluding all introduced species. 
In addition, in the case of the molluscs, 
arthropods and vascular plants we 
compiled and recorded the numbers and 
percentages of endemics. 
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Analyses 

Species range sizes 
Species range sizes were measured as the 

number of islands occupied, with a 
maximum occupancy of nine. As the 
number of species differs between taxa, to 
allow comparability we used the 
proportion of species instead of the 
number of species occurring in each range 
size category. We evaluated the 

occurrence frequency distribution of 
species in the various islands using the 
Tokeshi statistical test for bimodality 
(Tokeshi, 1992; Barreto et al., 2003), that 
allows the calculation of the probability 
that the data follows such distribution 

under the null hypothesis of the presence 

of larger numbers of species in the two 
extreme classes (one site only and all 
sites, respectively; see also Gaston & 
Blackburn, 2000). 

The probability (P) of occurrence 
of a given absolute frequency f or higher 

is given by the upper-probability of a 
binomial distribution: 
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where F is a random variable that 
describes the event of a species occurring 

in a given size bin with probability h of 
success, N is the total number of sampled 
species. The null hypothesis is rejected 

(and thus bimodality is discarded) if the 
probability is smaller than a defined 
significance level (normally 0.05 or 0.1). 
  
Distance decay analyses 
For the distance decay analyses we used 
the complement of the β-3 index of beta 

diversity for presence-absence data (i.e. 1 
- β-3, see Williams, 1996; Koleff et al., 
2003; Cardoso et al., 2009). In our 
datasets differences in species richness 
between islands were expected to be 
mainly the result of differences in area 

and island age (Borges & Brown, 1999; 

Borges & Hortal, 2009; Cardoso et al., 
2010). Given that we wanted to study 
only the influence of distance between 
islands in their assemblage composition, 
not the influence of area or age, we chose 
the β-3 index because it is not influenced 

by differences in species richness between 
assemblages (Cardoso et al., 2009). In 
addition, this index is particularly robust 
to comparisons of incomplete lists 
(Cardoso et al., 2009). With nine islands, 
36 pairwise comparisons were made per 
each of the nine taxa. As these pairwise 

values were not independent, significance 

of the adjusted curves was assessed 

through Mantel tests, randomizing 1000 
times the similarity values. The number of 

random curves with steeper slopes than 
the observed curve was used to calculate 
the latter‟s significance value. 
  
Species–area relationship 
We applied the classical species–area 
model (Arrhenius, 1921) in its logarithmic 

form, i.e. LogS=logc+z·logA, where S is 
the number of species, A area and c and z 
are constants. As some taxa are not 
recorded for all the islands we used log 
(species richness + 1) as the response 
variable when necessary. We then 

evaluated the performance in analyses of 

these datasets of the different 
mathematical formulations of the GDM - 
general dynamic model of oceanic island 
biogeography, a model that explicitly 
incorporates the geological history of 
islands in a number of variants. Although 

it is expected that the number of 
indigenous species shows a positive 
relationship with area, the relationship 
with island age can vary according to the 
extent of the geological ages involved, 
from positive, to hump-shaped, or 
negative (see Triantis et al., 2010a). While 

a positive relationship should be expected 
for island groups consisting of relatively 

young islands (e.g. Azores; Borges & 
Hortal, 2009), a hump-shaped relationship 
is predicted by the theory/model when a 
full range of ages are present, or the 
relationship might even be negative if all 

islands of the group are old and declining 
(see Whittaker et al., 2009), or if the 
habitats required for the group in question 
decline rapidly (Borges & Hortal, 2009; 
Triantis et al., 2010a). 

We therefore evaluated three 

different models for each taxon. Following 
Whittaker et al. (2008; see also Borges & 
Hortal, 2009; Triantis et al., 2010a), we 
assessed the performance of: (i) the A 
model [species richness= log (area)], (ii) 

the AT model [species richness=log (area) 
+ time], assuming a linear relationship 

between time and richness, and (iii) the 
ATT2 model [species richness=log (area) 
+ time - time2], which assumes that the 
relationship with the age of the islands is 
hump-shaped. We then compared the two 
latter models including time with the 
simple semi-log species–area model. 

Here, the best model describing species 
richness was selected based on the Akaike 
Information Criterion (AIC) and the 
adjusted R2 values. 
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Species–area relationship and archipelagic 

species richness prediction 
For the taxa with significant ISARs, we 

generated a simple index to evaluate the 
departure of the archipelagic point (i.e. 
the point that refers to the total area and 
richness of the island group) from the 
richness predicted by extrapolating the 
ISAR generated from the data on the 
islands to the total area for the whole 

archipelago, following the analyses 
described in Santos et al. (2010). To do 
so, for each taxon we estimated the 
species richness predicted by the ISAR 
regression model for the archipelago 
(SApred) and each of the constituent 

islands‟ (SIpred), using the fitted values of 

the regression model in the case of the 
SIpred, and the total land-surface area of 
the archipelago as the predictor. We then 
calculated the residuals of the regression 
model (i.e., observed species richness 
minus SIpred) and identified their 

maximum absolute value (MaxRes) that 
was expressed as a proportion 
(PropMaxRes) of SIpred. If the observed 
archipelagic species richness (SAobs) lies 
within the bounds of SApred ± (SApred x 
PropMaxRes), then we assume that we are 
not able to reject the hypothesis that the 

archipelago follows the ISAR. Conversely, 
if SAobs was outside these bounds, we 

assume that this hypothesis can be 
rejected, and the archipelago species 
richness violates its constituent islands‟ 
SAR (for more details see Santos et al., 
2010). 

In order to obtain a measure of 
how much the archipelago departs from 
the ISAR, we also calculated the 
archipelagic residual (ArcRes) as the 
residual of the prediction provided be the 

SAR using the total area of the 

archipelago. To enable comparisons 
between different taxa, we standardized 

this residual by dividing it by the total 
observed richness. We represented ArcRes 
as a function of the dispersal ability of 
each taxon (molluscs – poor; arthropods, 
nematodes and vascular plants – medium; 
bryophytes, fungi, lichens, diatoms and 
vertebrates – high) to explore if such trait 

is related with deviations from the ISAR in 
the datasets that yielded significant 
regressions (P < 0.05) (for more details 
see Santos et al., 2010). No formal 
statistical tests were done regarding the 
eventual relationship between ArcRes and 

dispersal ability, due to the small number 

of taxa evaluated. All these analyses were 
carried out in STATISTICA 6.0. 
  
3. Results 
  

Data on a total of 3,991 

indigenous species and subspecies 
belonging to nine groups (fungi, lichens, 
diatoms, bryophytes, vascular plants, 
nematodes, molluscs, arthropods and 
vertebrates) and 371 endemic species and 
subspecies belonging to three groups 
(vascular plants, molluscs and arthropods) 

were evaluated. A large proportion of the 
indigenous species and subspecies occur 

in only one island (n = 1545; 39%, see 
Table 1) and only 7% (n = 271) are 
known from all the nine islands. For the 
nine groups evaluated, there is a high 
correlation between the total diversity of 

indigenous taxa and the number of taxa 
occurring in one island (r= 0.91; p < 
0.001). 

 

 
 

Table 1. Statistical test for bimodality of Tokeshi. In all the cases marked with (+) the relationship was 
statistically significant at the P<0.05 level. For each taxon we indicate the total number of species and 
subspecies (S) and the number of taxa occurring in one and nine islands. 

 

Taxon S S S Left Unimodal Right Unimodal Bimodal 

    One island 
Nine 
islands       

Indigenous             

Fungi 576 377 0 +     
Lichens 725 321 2 +     

Diatoms 488 212 2 +     

Bryophytes 479 80 80 + + Yes 

Vascular plants 225 17 75   +   
Nematodes 69 39 0 +     

Molluscs 114 18 37 + + Yes 

Arthropods 1274 468 63 +     

Vertebrates 41 13 12 + + Yes 
Endemics             

Vascular plants 65 4 14   +   

Molluscs 49 10 9 + + Yes 

Arthropods 257 114 14 +     
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The nine taxa studied follow three 

contrasting patterns of range size 
distribution in the Azorean archipelago 

(Table 1, Fig. 1): i) fungi, lichens, 
diatoms, nematodes and arthropods 
clearly follow a classical left unimodal 
distribution (i.e., a "hollow curve"), with 
most species having narrow ranges, and 
very few being more widespread; ii) 
bryophytes, molluscs and vertebrates, on 

the contrary, follow a bimodal pattern due 

to the existence of a group of widespread 

species that occur in almost all islands; 
and finally iii) vascular plants present an 

uncommon right unimodal distribution, 
where most species have a widespread 
range, while a few have a narrow range. 
For the taxa for which indigenous and 
endemics were evaluated the same result 
was obtained (see Table 1). 
 

 

 
Figure 1. Frequency histogram of species distributions showing the proportion of indigenous species 
known in the nine Azorean islands of  fungi, lichens, diatoms, bryophytes, vascular plants, nematodes, 
molluscs, arthropods and vertebrates. 
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The distance decay analyses 

reveal disparate patterns between taxa 
(Fig. 2). Most of them do not show any 

kind of correlation between distance and 
similarity. In contrast, Vascular plants and 
vertebrates show strong (especially 

plants) negative correlations between 

distance and similarity (Fig. 2). Lichens 
show a slight positive correlation, which 

was unexpected and can only be explained 
by sampling artefacts, as some islands are 
better sampled than other. 

 
 

  

 
 
Figure 2. Distance decay similarity analyses with the complement of the β-3 beta diversity index for 
each taxon (fungi, lichens, diatoms, bryophytes, vascular plants, nematodes, molluscs, arthropods and 
vertebrates). Values are for Pearson r correlations; p values were calculated from 1,000 randomizations 
(see methods). 
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The overall number of species and 

subspecies occurring in only one island 
(Single Island Indigenous – SII) is highly 

correlated with the area of the islands (r = 
0.93; p<0.001), being the slope of the 
log-log model higher than the unity (log 
SII = -1.01 + 1.32 log Area) (Fig. 3). 
Interestingly, the density of species per 

unit area is relatively even for most taxa 

and islands, except for vascular plants, 
bryophytes, arthropods and molluscs in 

Corvo, and to a less extent in Graciosa 
and Santa Maria (Fig. 4). These three 
smaller islands host comparatively much 
more species in relation to their size than 
their larger counterparts. 

 
 

 
 
Figure 3. Relationship between the logarithm of the number of single island indigenous species and 
subspecies (SII) and the logarithm of area of the islands for the taxa pooled together. 
 

 
Figure 4. Species density of all taxa in each island, measured as the number of species per unit area 
(i.e. km2). 

 
 

The explanatory power of area 
alone was, in general, quite high for all 
the taxa considered apart from diatoms 

and vertebrates, for which the relationship 
with area was not statistically significant 

(see Table 2 and Fig. 5). Nematodes 
showed also a non-significant ISAR when 
the two islands with no species were 

discarded for the analyses (see Fig. 5). 
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Table 2. The species–area relationships for indigenous for the taxa considered. For each case the 
coefficient of determination (R2), the F-value and the slope of the relationship (z) is presented. In all the 
cases, except for diatoms and vertebrates, the relationship was statistically significant at the P<0.05 
level. Nematode richness was modelled as log (S + 1). 

 
 

Taxon c z R2 F 

Fungi 0.577 0.922 0.688 15.443 

Lichens 1.685 0.857 0.813 30.430 

Diatoms - - 0.258 2.439 

Bryophytes 74.535 0.241 0.679 14.778 

Vascular plants 80.283 0.129 0.496 6.885 

Nematodes 0.054 0.963 0.516 7.469 

Molluscs 33.301 0.133 0.643 12.591 

Arthropods 55.327 0.402 0.848 39.196 

Vertebrates - - 0.211 1.873 

  
 
 

 
Figure 5. Relationship between species richness and area for all taxa. Individual islands are represented 
by black circles and the archipelagos by grey triangles. The island species–area relationship (ISAR) 
predicted by the regression function is shown as a continuous line in each case. The interval defined by 
the maximum residual (see text) are represented by the dotted lines. In the case of the Nematodes, 
only seven islands are represented as two of them (Corvo and Graciosa) have no records for this taxon. 
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Slope values ranged from 0.129 (vascular 

plants) to 0.922 (fungi), with upper and 
lower quartiles being 0.744 and 0.161, 

respectively, the median 0.322 and the 
overall mean 0.448 (Table 2). None of the 

different area and area-time models 

evaluated was selected as the best for all, 
or the majority, of the taxa considered 

(Table 3). 

 
 
Table 3. AIC values for the three alternative models fitted to the taxa considered here. Smaller values 
indicate better fit. The ATT2 model (equation 1) is compared with the semi-log species–area model (A), 
and a simpler diversity–area–time model (AT), where A = area, and T = Time (i.e. island age). All 
regression models were significant at p<0.05 unless indicated (NS). The model with the lowest AIC value 
is presented in bold. Note that in those cases where the ATT2 model offered the lowest AIC value but a 
hump-shaped curve was not observed the next model with the lowest AIC value was selected as the 
best. 

  

Taxon AIC values 

  ATT2 AT A 

Fungi 80.164 84.757 82.758 

Lichens 76.428 N.S. 58.412 

Diatoms N.S. N.S. N.S. 

Bryophytes 73.126 71.194 69.494 

Vascular  plants 57.765 56.421 56.272 

Nematodes -15.053 -16.254 -16.231 

Molluscs 31.745 30.553 39.982 

Arthropods 86.954 87.274 87.127 

Vertebrates 8.572 10.359 N.S. 

 
 
 

For all taxa with significant SARs, 

the archipelagic point fell inside the 
boundaries defined by SApred ± (SApred 
x PropMaxRes), and therefore it can be 
assumed that the archipelago follows the 
same SAR as the one of its constituent 
islands (Fig. 5). However, taxa with higher 

dispersal abilities present negative values 

of ArcRes (Fig. 6), indicating that, in these 
cases, the SAR tends to over-predict the 
archipelagic richness. On the other hand, 
for taxa with low and medium dispersal 
ability, the ArcRes tend to under-predict 
the archipelagic species richness. 

 
  

 
 
Figure 6. Distribution of the archipelagic residual (ArcRes) for the seven taxa with significant SAR, 
according to the dispersal ability of each group (black - poor; dark grey – medium; light grey – high).  
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4. Discussion  

  
The raw macroecological analyses 

presented here reveal the particularities of 
the Azorean biota, a highly impoverished 
version of some of the Macaronesian 
elements found in the distant mainland. 
Species-range size distributions rarely 
show a bimodal pattern (see Gaston, 
1994, 2003; Brown, 1995; Lawton, 1999, 

2000; Maurer, 1999; Gaston & Blackburn, 
2000). Thus, the untransformed 
geographic ranges of some indigenous 
Azorean taxa are distributed following a 
"hollow curve" (Table 1; Fig. 1). For 
example, while most of the endemic 

arthropod taxa (about 44%) are known 

from only one island, less than 10% of the 
taxa occur in six or more islands (Fig. 1). 
However, bryophytes, vascular plants 
molluscs and vertebrates do not follow 
this pattern, with many widespread 
Azorean natives and endemics (see Fig.1). 

Bryophytes, molluscs and 
vertebrates show a bimodal distribution 
(Fig. 1). We predicted this result for both 
bryophytes and vertebrates (which in the 
Azores are mainly birds) due to their high 
dispersal ability. However, the result 
obtained for both indigenous and endemic 

molluscs comes as a surprise. Although 
terrestrial molluscs usually have small 

ranges (Cameron, 1998), the new updated 
list of Azorean species and subspecies 
includes a large proportion of widespread 
taxa. This could be due to a number of 
reasons related with: the questionable 

assignment of species to the indigenous 
status (i.. Helix aspersa, a species that 
has been introduced to many areas of the 
globe from its original north African 
distribution; see also Guiller & Madec, 
2010); the ability of many Azorean 

terrestrial molluscs to be passively 
transported by the wind or birds between 
islands, as species able to use these long-
distance dispersal modes are prevalent in 
the distant Azorean archipelago (see 

Gittenberger et al., 2006); and the 
introduction of many species, especially 

slugs, to most or all the Azorean Islands 
through human activities. In contrast, the 
lack of "hollow curve" in some groups with 
high dispersal (e.g. fungi, lichens and 
diatoms) may be an artifact of the low 
sampling, which results in an 
overestimation of the left-hand modal 

value. A more consistent survey of fungi, 
lichens and diatoms may result in these 
three groups will also presenting a 
bimodal distribution at the Azores, similar 
to bryophytes. 

Vascular plants are, however, 

quite distinct to the rest of the groups, 
showing a right unimodal distribution due 

to the large proportion of both indigenous 
and endemic species occurring in most 
islands. This pattern is clearly generated 
by the high compositional uniformity of 
the Azorean native forest (Sjogren, 1973). 
Such pattern of compositional uniformity 
might be extensible to other groups. In 

fact, the absence of some species in some 
of the islands is likely to be due to recent 
anthropogenic land-use changes and local 
extinctions (see e.g. Cardoso et al., 2010; 
Triantis et al., 2010b).  

The distance decay analyses 

reveal four general distribution patterns of 

species among islands. First, vascular 
plants and vertebrates were the taxa 
showing negative correlations. Such 
correlations are due to many species 
being shared by neighboring groups of 
islands but not by the remaining 

archipelago. Examples are the plants 
Cerastium azoricum, Euphrazia azorica or 
Myosotis azorica, all of which only live in 
Flores and Corvo, the Western group of 
islands, being absent from the other 
islands. On the contrary, the Azorean bat 
Nyctalus azoreum occurs on all islands but 

these two. Second, molluscs and 
bryophytes include many species that 

occupy many islands, showing no obvious 
patterns in a distance-decay analysis. 
 Fungi, lichens, nematodes and diatoms 
have many species that only occur in a 
single or very few islands, but, as already 

mentioned, this may be due to a lack of 
sampling in many islands. Undersampling 
may cause changes in beta diversity 
values and such changes possibly 
influence the observed distance decay 
curves; however, by using 1 - β-3 as a 

measure of compositional similarity our 
analyses may be robust to these spurious 
effects (Cardoso et al., 2009). Because 
there is no spatial correlation in 
undersampling patterns, no corresponding 

patterns in distance decay are detected. 
Finally, arthropods also lack a distance 

decay pattern. This lack of a clear pattern 
may be caused by the prevalence of many 
species occupying a single island, most 
notably the single island endemics (SIE). 
Moreover, any previously existing pattern 
may have been partly masked by recent 
extinctions of taxa in islands with low or 

even non-existing native habitat cover 
(see Cardoso et al., 2010, Triantis et al., 
2010b). Islands with high proportions of 
native cover (Flores, Terceira, Pico) are 
near islands with no or low cover (Corvo, 
Graciosa and Faial respectively). If many 
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species have become extinct in the latter 

islands but not in the former, any 
previously existing distance decay pattern 

could break and be impossible to untangle 
today.  

The species–area relationship has 
been described as one of the few rules in 
ecology, being widely applicable across 
scales and taxa (Lawton, 1999, 2000; 
Rosenzweig, 1995). The relationship 

between species richness and area may be 
uneven throughout the archipelago. The 
three smaller islands show strikingly 
higher numbers of species per unit area 
than the rest (Fig. 4), evidencing that the 
accumulation of species with area is not 

linear, hence being better approximated 

by logarithmic or power functions (see, 
e.g., Rosenzweig, 1995; Lomolino, 2001; 
Whittaker & Fernández-Palacios, 2007). 
Nevertheless, area appears as a really 
good descriptor of the numbers of species 
per island at the Azores, both for all taxa 

altogether and for most of them. This is 
with the exception of the species-poor and 
highly-dispersive vertebrates, and the less 
studied diatoms and, perhaps, nematodes 
(see methods), in what may be a sampling 
artefact, as discussed above. However, 
island age adds some explanatory power 

to the simple area models in several 
groups, and in particular to fungi, 

arthropods and molluscs. In these groups, 
the time since the arousal of each island 
may have been enough to allow within-
island diversification due to their short 
generation times, and hence faster 

diversification rates, in contrast to 
vascular plants or lichens. Similar 
differences in the strength and importance 
of the relationship between island 
diversity and time and area have been 
already shown for the Azores in particular, 

and the Macaronesian archipelagos in 
general (Whittaker et al., 2008; Borges & 
Hortal, 2009; Cardoso et al., 2010; 
Triantis et al., 2010a). Having said this, 
however, we have to note that in most of 

the cases the AIC values were quite 
similar for all three models (A, AT and 

ATT2), so a clear decision about the best 
model could not be made (Table 3; see 
discussion in Burham & Anderson, 2004; 
Richards, 2008). Critically, the small 
number of islands hampers this kind of 
analyses, making difficult to discriminate 
among concurring models. Thus, although 

island age seems to be as relevant as area 
in determining the diversity of island 
biotas at the Azores, the limited 
explanatory power of our analyses 
prevents from extracting definitive 

conclusions about the relative importance 

of each one of these factors. 
Although SAR are more often 

described for islands within an archipelago 
(Rosenzweig, 1995; Whittaker & 
Fernández-Palacios, 2007), it is not 
unusual to add together the species list of 
all islands within and archipelago, and 
represent this as a single data point in a 
representation of the SAR (e.g. Scott, 

1972; Wright, 1983; Adler et al., 1995; 
Carvajal & Adler, 2005; among others). 
Santos et al. (2010) showed that indeed, 
archipelagos usually follow the same SAR 
as their constituent islands, implying that 
they can be considered as distinct entities. 

Our results confirm such general pattern, 

since for all significant SARs the 
archipelago also follows its islands SAR. 
Although no statistical tests were used to 
infer the relationship between ArcRes and 
dispersal ability due to the small number 
of datasets, the different Azorean taxa 

show an obvious pattern of decreasing 
ArcRes with increasing dispersal ability 
(Fig. 6). For taxa with lower dispersal 
ability the SAR under-predicts the 
archipelago species richness, while for 
more mobile taxa, the SAR over-predicts 
this variable. According to Santos et al. 

(2010), the residual variation of the 
archipelagic data point is related to 

nestedness, with departures from the SAR 
being expected in systems that are highly 
nested or not nested at all. Again, this is 
in agreement with our results, although in 
this case the departures of the archipelago 

from its SAR are not large enough to 
make archipelagic richness significantly 
different from the relationship observed in 
the islands. However, we can relate, at 
least in part, the dispersal ability with 
nestedness; arguably, the decrease of 

ArcRes with increasing dispersal ability 
evidences that highly mobile taxa are less 
nested than less mobile ones. 

To summarize, the different 
macroecological analyses conducted on 

the Azorean biota evidence that, in 
general, the particularities of this 

archipelago result in some differences to 
the patterns commonly found in other 
oceanic archipelagos. The extreme 
isolation from both the mainland and 
between islands within the archipelago, 
and the young age of most of the Azorean 
islands configure the unique character of 

the Azorean biota, which presents 
unusually high numbers of widespread 
species and low raw numbers of 
diversification events (and thus small 
numbers of single island endemics) 
compared to similar archipelagos (see 
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Borges et al., under review). Also, by 

comparing an array of groups with 
different dispersal abilities and 

evolutionary rates, our results evidence 
the importance of accounting for the 
characteristics of each particular group 
while studying its diversity patterns 
(Borges & Hortal, 2009). Critically, the 
differences between groups result in 
different relationships with space (i.e., 

species-range size distributions and 
distance decays of similarities), area and 
island age, as well as on the departure of 
the Archipelagic richness from the SAR 
measured in the islands (i.e., a raw 
measure of nestedness). Further studies 

are however necessary to disentangle how 

much of these patterns is due solely to the 
limited numbers of lineages that have 
managed to colonize this archipelago, and 
how much is due to the limited time that 
these lineages have had to diversify in 
most Azorean islands.  
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A composição e estrutura das associações de peixes de sistemas estuarinos 
são influenciadas por diversos factores abióticos e bióticos, os quais exercem a 
sua influência a diferentes escalas espaciais e temporais. O presente estudo 

avaliou os principais padrões de variação das associações de peixes de nove 

estuários da costa portuguesa numa perspectiva inter- e intra-estuarina. As 
campanhas de amostragem para recolha de peixes foram realizadas em Maio e 
Julho de 2006, nos estuários do Minho, Douro, Ria de Aveiro, Mondego, Tejo, 
Sado, Mira, Ria Formosa e Guadiana, tendo sido garantida uma ampla 
cobertura espacial na recolha das amostras. As associações de peixes foram 
comparadas com recurso a uma classificação das espécies em grupos 

funcionais e foram utilizados modelos lineares generalizados para relacionar a 
riqueza específica e a abundância de peixes com os factores ambientais 
considerados. A análise inter-estuarina revelou que o caudal fluvial, o índice de 
pressão antropogénica e a latitude foram significativos na explicação do 
número de espécies nos estuários; enquanto ao nível intra-estuarino os 
factores determinantes na abundância de peixes variaram consideravelmente 

consoante o sistema estuarino. 
 
Palavras-chave: estuários, associações de peixes, ictiodiversidade, grupos 
funcionais 

 

 
 
 

Introdução 
  

Os estuários são amplamente 
reconhecidos como sistemas naturais com 
elevada produtividade e valor ecológico 
pelas funções que desempenham e pelos 
bens e serviços que providenciam ao 
Homem (Costanza et al., 1997). Contudo, 
para muitos grupos animais a diversidade 

de espécies ocorrentes nos estuários não 
é particularmente elevada, face ao 

elevado stress ambiental provocado pela 
extrema variabilidade de muitos factores 
ambientais, tais como a salinidade, a 
temperatura, o oxigénio dissolvido na 
água, a turbidez, entre outros (McLusky e 

Elliott, 2004). Os principais processos 
físico-químicos e biológicos actuam a 
escalas distintas e influenciam de forma 
marcada as associações de organismos 
(Azovsky, 2000). Vários factores têm sido 
propostos como determinantes da 

estruturação das associações de peixes de 
estuários, a diferentes escalas espaciais e 
temporais: numa perspectiva global, a 
riqueza de espécies e abundância podem 

ser marcadamente influenciadas por 
factores como a latitude, a dimensão do 

estuário, a diversidade de habitats e a 
configuração da embocadura do estuário 
(Pease, 1999; Hillebrande, 2004; Ley, 
2005; Harrison e Whitfield, 2006; Nicolas 
et al., 2010); enquanto ao nível local, 
outros factores podem ter impacto no 
padrão de distribuição e abundância dos 

peixes, nomeadamente a salinidade, a 
temperatura, o tipo de habitat e o caudal 

fluvial (Thiel et al., 1995; Marshall e 
Elliott, 1998; França et al., 2009; 
Vasconcelos et al., 2010). 

Os estuários existentes ao longo 
da costa portuguesa diferem 

consideravelmente quanto à sua natureza 
geomorfológica e hidrológica (Cabral et 
al., 2007). A generalidade destes sistemas 
estuarinos desempenha funções de viveiro 
para muitas espécies de peixes, algumas 
das quais com grande valor comercial 

(Cabral et al., 2007; Leitão et al., 2007; 
Pombo et al., 2007; Vasconcelos et al., 
2010, Vinagre et al., 2010). Apesar de 
alguns estudos indicarem uma elevada 
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variabilidade das associações de peixes 

destes sistemas (Pombo et al., 2002; 
Veiga et al., 2006; Leitão et al., 2007), os 

estudos dedicados à sua relação com 
factores ambientais a várias escalas 
espaciais, são escassos, sendo a maioria 
relativa a um único estuário ou, nos casos 
em que foram considerados vários o factor 
escala não foi avaliado (Cabral et al., 
2007; França et al., 2009). O presente 

trabalho pretende avaliar os principais 
padrões de variação das associações de 
peixes de sistemas estuarinos da costa 

portuguesa, como forma de avaliar as 

tendências comuns e suas relações com as 
escalas espaciais consideradas.  

  
Material e métodos 
  
Áreas de estudo 

Foram amostrados nove sistemas 
estuarinos da costa portuguesa: Minho, 
Douro, Ria de Aveiro, Mondego, Tejo, 

Sado, Mira, Ria Formosa e Guadiana (Fig. 
1).  

 
 

Figura 1.  Sistemas estuarinos amostrados na costa portuguesa 
 
 

 
Estes sistemas diferem bastante quanto às 
suas características geomorfológicas e 
hidrológicas (Tabela I), bem como quanto 

ao tipo e magnitude de pressões 
antropogénicas a que estão sujeitos 
(Vasconcelos et al., 2007).  

  
 
 

 
 
 

Tabela I. Principais características geomorfológicas e hidrológicas dos vários sistemas estuarinos 
considerados 
 

 

 

Área 

total 

(km2) 

Caudal 

fluvial 

(m3 s-1) 

Profundidade 

média 

(m) 

Tempo de 

residência 

(dias) 

Volume 

(106 m3) 

Latitude 

(ºN) 

Área 

intertidal 

(%) 

Área 

oligohalina 

(%) 

Área 

mesohalina 

(%) 

Área 

polihalina 

(%) 

Minho 23 300 3 2 70 41,9 9 33 49 18 

Douro 10 450 4 2 59 41,1 11 39 26 35 
Ria de 

Aveiro 74 40 2 17 84 40,6 87 7 9 85 

Mondego 10 79 2 3 22 40,1 64 11 68 21 

Tejo 320 300 5 25 1900 38,7 40 4 64 32 

Sado 180 40 6 30 500 38,5 44 1 6 93 

Mira 5 3 4 15 27 37,7 42 5 62 33 
Ria 

Formosa 91 2 1 2 92 37,0 81 0 0 100 

Guadiana 20 80 3 12 100 37,2 24 11 41 48 
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Os estuários do Tejo e do Sado são os 

sistemas de maiores dimensões, enquanto 
que o Mira apresenta a menor área (5 

km2). A Ria de Aveiro e a Ria Formosa são 
sistemas com configuração de lagoa 
costeira pouco profunda com grandes 
áreas intertidais. No conjunto dos 
sistemas estuarinos considerados, a 
profundidade média varia entre 1 e 6 m, 
com áreas pouco profundas 

predominantes em todos os estuários. O 
caudal é muito diferente consoante o 
sistema: o Minho, Douro e Tejo 
apresentam valores superiores a 300 m3 s-

1, o que contrasta com os valores 
extremamente baixos registados no 

estuário do Mira e na Ria Formosa. 

  
Campanhas de amostragem 

As campanhas de amostragem 
realizaram-se em Maio e Julho de 2006, 
tendo sido recolhidas amostras em vários 
sectores tendo em conta a salinidade: 

oligohalino (0 a 5), mesohalino (5 a 18) e 
polihalino (18 a 35). 

Foi utilizado um arrasto de vara 
com 2 m de largura, uma corrente 
metálica no arraçal e uma malha de 5 mm 
no fundo do saco. Foi utilizado um 
aparelho GPS para determinar as 

coordenadas geográficas no início e no 
final de cada arrasto. Os arrastos foram 

efectuados durante a maré vazante, a 
uma velocidade constante e tiveram uma 
duração de 10 minutos, o que 
correspondeu a uma área amostrada por 
arrasto de aproximadamente 800 m2. 

Foram realizados 10 arrastos em cada 
área de amostragem. Todos os peixes 
capturados foram guardados e 
transportados para o laboratório em 
caixas térmicas com gelo, tendo sido 
congelados até ao seu processamento. 

Posteriormente, foram identificados, 
contados e medidos (comprimento total 
com precisão de 1 mm) e pesados (peso 
húmido com precisão de 0,001 g).  

No início de cada arrasto foi 

medida a salinidade, o oxigénio dissolvido 
(mg l-1) e a temperatura da água (ºC) 

com recurso a uma sonda multi-
parâmetros (WTW). A profundidade (m) 
foi também registada. Em cada área 
amostrada foram retiradas três amostras 
de sedimento com uma draga Van Veen 
(0,05 m2) para determinação da 
percentagem de vasa no sedimento 

(percentagem do valor de peso seco de 
sedimento não retido num crivo de 0,063 
mm, em relação ao total da amostra). 
Três amostras adicionais foram recolhidas 
para determinação da densidade dos taxa 
de macroinvertebrados bentónicos 

(indivíduos retidos num crivo de 0,5 mm) 

mais abundantes: Annellida, Arthropoda e 
Mollusca. Estes três grupos representam 

as principais presas das espécies de 
peixes mais abundantes nos estuários 
(Stoner et al., 2001; Nicolas et al., 2007; 
Vasconcelos et al., 2010). 

Para gerar os limites das três 
zonas consideradas em função da 
salinidade (oligohalina, mesohalina e 

polihalina) foram utilizadas cartas náuticas 
dos vários estuários, informação recolhida 
na literatura e dados não publicados do 
Centro de Oceanografia. As respectivas 
áreas em cada estuário foram calculadas 
com recurso ao programa ArcGis 9 (ESRI 

Inc.). A percentagem das áreas intertidais 

e a presença dos outros principais habitats 
estuarinos (sapal, fanerogâmicas 
marinhas e canais subtidais) foram 
obtidos com base em França et al. (2009). 
As distâncias relativas às embocaduras 
dos estuários (de 0, na própria 

embocadura, até 1, no limite superior do 
estuário) foram determinadas através do 
programa ArcGis 9 (ESRI Inc.).  
 
Análise dos dados 

A densidade e biomassa de peixes 
foi determinada para cada arrasto e 

expressas em indivíduos 1000 m-2 e 
indivíduos 1000 g-2, respectivamente. 

Cada espécie de peixe foi classificada num 
grupo funcional de acordo com Elliott e 
Dewailly (1995). Os grupos funcionais 
considerados foram: espécies residentes 
(ER), marinhas ocasionais (MO), 

diádromas (catádromas ou anádromas) 
(CA), marinhas imigrantes sazonais (MS), 
marinhas cujos juvenis são imigrantes 
(espécies que utilizam os estuários como 
área de viveiro) (MJ) e dulçaquícolas 
ocasionais (DO). A representatividade de 

cada grupo funcional foi calculada como 
proporção do número de espécies e do 
número de indivíduos das várias espécies 
de cada grupo funcional. 

Foram efectuadas análises com 

recurso a modelos lineares generalizados 
(MLG), implementados no programa R (R 

Development Core Team, 2005), para 
investigar: (1) a variação da riqueza 
específica nos vários estuários em relação 
às principais características 
geomorfológicas e hidrológicas dos 
mesmos, utilizando como preditores a 
área total do estuário (m2), o caudal 

fluvial (m3 s-1), a profundidade média (m), 
o tempo de residência (dias), o volume 
(106 m3), o índice de pressão 
antropogénica (de acordo com 
Vasconcelos et al., 2007), a percentagem 
de área intertidal, a latitude, as 
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percentagens de área oligohalina, 

mesohalina e polihalina; e (2) a variação 
da riqueza específica em cada estuário em 

resposta a uma série de preditores 
ambientais registados localmente em cada 
sistema (oxigénio dissolvido (%), 
salinidade, temperatura (ºC), 
profundidade (m), percentagem de vasa 
no sedimento, distância à embocadura do 
estuário, densidade de presas e tipo de 

habitat. Sempre que se verificou a 
existência de variáveis muito 
correlacionadas (r > 0.80), os modelos 
foram simplificados seleccionando um sub-
conjunto das variáveis consideradas na 
amostragem. 

Nos modelos lineares 

generalizados foi usada a distribuição 
gama com a função de ligação log link. Os 
modelos foram construídos de forma 
aditiva: os preditores foram testados 
independentemente para avaliar a sua 
significância e, subsequentemente, os 

significativos foram adicionados ao 
modelo, determinando-se a deviance dos 
resíduos e a percentagem total da 

deviance explicada pelo modelo. O modelo 

final foi ajustado integrando apenas as 
variáveis significativas. Uma significância 

de 0,05 foi considerada em todos os 
procedimentos de teste. 

Para avaliar os padrões de 
distribuição das várias espécies nas áreas 
estuarinas consideradas, a densidade e a 
biomassa de peixes foram analisados com 
recurso a uma análise de 

correspondências e utilizando o programa 
CANOCO 4.5 (Ter Braak e Šmilauer, 
2002). 

 
Resultados 
 

Nos nove sistemas estuarinos 

considerados foram capturados peixes 
pertencentes a 62 espécies, embora 
muitas delas tenham tido uma 
representatividade muito baixa. A 
frequência de ocorrência, a densidade e a 
biomassa das várias espécies variou 

consideravelmente consoante o estuário 
(Tabela II).  

 
 

Tabela II. Espécies de peixes identificadas (abreviaturas entre parêntesis) nos nove sistemas 
estuarinos da costa portuguesa analisados: GF – grupo funcional, ver códigos no Material e Métodos; D – 
densidade média (indivíduos 1000 m-2); B – biomassa média (g 1000 m-2) 
 

 

(ver imagem com mais resolução) 
 

Apenas três espécies ocorreram 

nos nove estuários: Pomatoschistus 
microps, Pomatoschistus minutus e 

Dicentrarchus labrax. Entre as espécies 

com ocorrência mais ampla estão Atherina 
presbyter, Diplodus sargus, Diplodus 

http://speco.fc.ul.pt/ecologia_art_3.3_tab2.pdf
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vulgaris, Gobius niger, Liza ramada, Solea 

senegalensis e Solea solea, que ocorreram 
em pelo menos sete dos nove sistemas 
amostrados. Algumas espécies, tais como 
Platichthys flesus, foram registadas 
apenas nos estuários localizados a Norte, 
enquanto outras apenas ocorreram nos 

estuários do Sul (por exemplo 
Halobatrachus didactylus). As espécies 
mais abundantes foram P. microps, que 
apresentou valores máximos de densidade 
no estuário do Tejo (117,2 indivíduos 
1000m-2), e D. vulgaris e D. annularis que 
no estuário do Mira apresentaram 

densidades de 87,4 indivíduos 1000 m-2 e 
22,2 indivíduos 1000 m-2, 

respectivamente (Tabela II). Os valores 

mais elevados de biomassa foram devidos 

a P. flesus, no estuário do Douro (1056,6 
g 1000m-2), e a H. didactylus, nos 
estuários do Sado, Guadiana e Ria 
Fomosa, com valores, respectivamente, de 
414,4 g 1000m-2, 246,5 g 1000m-2 e 93,5 
g 1000m-2 (Tabela II).  

A Ria Formosa foi o sistema que 
apresentou maior riqueza específica (40 
espécies), seguido do Sado, com 35 
espécies, enquanto os estuários do Minho 
e do Douro registaram a menor 
diversidade específica (16 espécies). A 
representatividade dos vários grupos 

funcionais variou consideravelmente 
consoante o sistema estuarino (Figura 2).  

 

- estuarinas residentes (ER); 

- marinhas com juvenis imigrantes (MJ); 

- marinhas ocasionais (MO); 

- dulçaquícolas ocasionais (DO); 

- diádromas (catádromas ou anádromas) (CA); 

- marinhas migrantes sazonais (MS). 

  

 

Figura 2. Composição percentual dos vários grupos funcionais presentes nos estuários amostrados na 
costa portuguesa de acordo com: (a) número de espécies e (b) número de indivíduos 
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Tendo em consideração o número 

de espécies, a proporção de cada grupo 
funcional foi relativamente semelhante, 
sendo os grupos mais representados os 
das espécies residentes, marinhas com 
juvenis migradores e marinhas ocasionais 
(Figura 2a). Considerando a proporção de 

cada grupo funcional estimada com base 
no número de indivíduos, a variabilidade 
foi consideravelmente maior. O grupo das 
espécies residentes foi o dominante na Ria 
de Aveiro e nos estuários do Tejo, Sado e 
Guadiana (55%, 96%, 59% e 89% do 
número de indivíduos, respectivamente) 

(Figura 2b). Nos estuários do Douro e 
Mondego e na Ria Formosa o grupo 

dominante foi o das espécies marinhas 

com juvenis migradores (com valores de 
83%, 68% e 77% do número de 
indivíduos, respectivamente). Os grupos 
das espécies marinhas migradoras 
sazonais e dos catádromos/anádromos 
apresentaram grande abundância no 

estuário do Minho, e o das espécies 
dulçaquícolas ocasionais no Mondego, 
comparativamente aos outros sistemas 
considerados (Figura 2b). 

Os resultados dos modelos 
lineares generalizados utilizados para 
avaliar quais os factores que influenciam a 

riqueza específica nos vários estuários são 
apresentados na Tabela III. 

 

 
Tabela III. Síntese da análise de deviance resultante do ajustamento do modelo linear generalizado, 
baseado na função gama, aos dados da riqueza específica de peixes nos nove estuários da costa 

portuguesa que foram amostrados (Res. Dev. – residual deviance; % Expl. – percentagem da deviance 
explicada; IPA – Índice de pressão antropogénica) 
  

Predictors p-value Res. Dev. Deviance % Expl. 
Null 
  
Main effects 
Caudal fluvial 
IPA 
Latitude 
  
Total explicado 

  
  
  
<0.001 
0.002 
0.001 

  
  
  
0.59022 
0.38082 
0.23152 

  
  
  
1.00558 
1.21498 
1.36428 

1.6 
  
  
63.0% 
13.1% 
9.4% 
  
85.5% 

 
 

A análise de deviance indicou que o caudal 

fluvial, o índice de pressão antropogénica 
e a latitude foram significativos na 
explicação do número de espécies nos 
estuários (p < 0.05). O modelo explicou 
85% da deviance, sendo a parte mais 
substancial devida ao caudal fluvial 

(63%), e as relativas ao índice de pressão 

antropogénica e à latitude com valores de 
13% e 9%, respectivamente (Tabela III). 
O número de espécies de peixes nos 
estuários apresentou uma tendência 
decrescente com o aumento do caudal 
fluvial (Figura 3). 

 

 

Figura 3. Relação entre o caudal dulçaquícola e a riqueza específica nos estuários amostrados na costa 
portuguesa 
 
 

Os factores significativos e a deviance 
explicada nos modelos ajustados aos 
dados dos diferentes estuários variaram 

consideravelmente consoante o sistema 
(Tabela IV).  
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Tabela IV – Síntese da análise de deviance resultante do ajustamento dos modelos lineares 
generalizados, baseados na função gama, aos dados da riqueza específica para cada um dos estuários 
considerados neste estudo (Res. Dev. – residual deviance; % Expl. – percentagem de variância 
explicada; OD – Oxigénio dissolvido; % vasa – Percentagem de vasa no sedimento; Temp – 
Temperatura; Distância - Distância relativa à embocadura do estuário; Disp. Presas – Disponibilidade de 
presas) 

  
Estuário Predictors p-value Res. Dev. Deviance % Expl. 

Minho 

Null 
Main effects 

OD 

% vasa 

Total Explicado 

  
  
<0.001 

0.002 

  

  
  
20.73 

17.53 

  

  
  
2.64 

5.85 

  

23.4% 

  
11.3% 

13.7% 

25.0% 

Douro 

Null 
Main effects 

Salinidade 

Interactions 

Temp x Distância 

Total Explicado 

  
  
0.010 

  
0.020 

  

  
  
12.12 

  
10.44 

  

  
  
3.23 

  
4.91 

  

15.4% 

  
21,0% 

  
11,0% 

32.0% 

Ria de 
Aveiro 

Null 
Main effects 

OD 

Profundidade 

Distância 

Interactions 

Salinidade x % vasa 

Total Explicado 

  
  
0.001 

0.030 

0.020 

  
0.030 

  
  
54.78 

53.64 

52.34 

  
50.59 

  
  
3.01 

4.15 

5.45 

  
7.10 

57.8% 

  
5.2% 

1.9% 

2.3% 

  
2.9% 

12.3% 

Mondego 

Null 
Main effects 

Temp 

Salinidade 

Interactions 

Salinidade x Distância 

Total Explicado 

  
  
<0.001 

0.003 

  
<0.001 

  
  
21.74 

20.08 

  
17.76 

  
  
4.27 

5.93 

  
8.25 

26.0% 

  
16.4% 

6.4% 

  
8.9% 

31.7% 

Tejo 

Null 
Main effects 

OD 

Salinidade 

Disp. presas 

Tipo de habitat 
Interactions 

% vasa x Disp. presas 

Total Explicado 

  
  
<0.001 

0.004 

0.006 

0.030 

  
<0.001 

  
  
38.69 

36.81 

35.32 

31.45 

  
28.14 

  
  
3.04 

4.92 

6.41 

10.28 

  
13.59 

41.7% 

  
7.3% 

4.5% 

3.6% 

9.3% 

  
7.9% 

32.6% 

Sado 

Null 
Main effects 

Salinidade 

Distância 

Disp. presas 

Tipo de habitat 
Interactions 

Salinidade x Temp 

Total Explicado 

  
  
<0.001 

0.001 

<0.001 

0.002 

  
<0.001 

  
  
52.66 

50.43 

47.14 

42.15 

  
33.93 

  
  
6.49 

8.72 

12.01 

16.99 

  
25.22 

59.2% 

  
10.9% 

3.7% 

5.5% 

8.4% 

  
13.8% 

42.6% 

Mira 

Null 
Main effects 

Temp 

Tipo de habitat  
Interactions 

OD x Profundidade 

Total Explicado 

  
  
<0.001 

0.002 

  
0.04 

  

  
  
55.52 

44.05 

  
40.93 

  

  
  
10.87 

22.35 

  
25.471 

  

66.4% 

  
16.3% 

17.2% 

  
4.7% 

38.3% 

Ria 
Formosa 

Null 
Main effects 

Temp 

Interactions 

OD x Profundidade 

Total Explicado 

  
  
<0.001 

  
<0.001 

  

  
  
29.59 

  
24.01 

  

  
  
4.12 

  
9.70 

  

33.7% 

  
12.2% 

  
16.5% 

28.8% 

Guadiana 

Null 
Main effects 

Distância 

Tipo de habitat 
Interactions 

OD x Profundidade 

Total Explicado 

  
  
0.004 

<0.001 

  
<0.001 

  
  
17.58 

15.03 

  
11.68 

  
  
1.68 

4.23 

  
7.58 

19.3% 

  
8.7% 

13.2% 

  
17.4% 

39.4% 
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No caso do Minho, os preditores mais 

importantes foram o oxigénio dissolvido e 
a percentagem de vasa no sedimento 
(com contribuições de 11% e 14%, 
respectivamente, na explicação da 
deviance). A riqueza específica do estuário 
do Douro foi principalmente explicada pela 

salinidade (21% da variância explicada), 
sendo o outro factor significativo (p < 
0.05) a interacção de primeira ordem 
entre a temperatura e a distância relativa 
à embocadura do estuário, a qual 
justificou 11% da deviance total. Os 
preditores significativos na análise relativa 

á Ria de Aveiro foram o oxigénio 
dissolvido, a profundidade média e a 

distância relativa à embocadura do 
estuário, os quais explicaram 5,2%, 1,9% 
e 2,3% da deviance total. Para o 
Mondego, a análise indicou que a 

temperatura, a salinidade e a interacção 
entre a salinidade e a distância relativa à 
embocadura do estuário foram os 
preditores significativos, sendo a 
temperatura o factor que explicou maior 
percentagem da deviance (16,4%). A 
riqueza específica do estuário do Tejo foi 

principalmente explicada pelo tipo de 
habitat e pela interacção entre a 
percentagem de vasa no sedimento e a 
disponibilidade de presas (correspondendo 
a 9,3% e 7.9% da deviance), para além 

de outros factores, designadamente, o 
oxigénio dissolvido, a salinidade e a 

disponibilidade de presas. No caso do 
Sado, os factores significativos foram a 
salinidade, a distância relativa à 
embocadura do estuário, o tipo de habitat 
e a interacção entre a salinidade e a 
temperatura. A análise efectuada para o 

estuário do Mira revelou que o tipo de 
habitat e a temperatura são os principais 
factores determinantes da riqueza 
específica de peixes (com valores de 
17,3% e 16,4% da deviance explicada, 
respectivamente). A temperatura e a 
interacção entre o oxigénio dissolvido e a 

profundidade média foram os preditores 

significativos no caso da Ria Formosa, com 
contribuições superiores a 10% da 
deviance explicada. Finalmente, para o 
Guadiana, a variação no número de 
espécies foi particularmente explicada pela 

distância relativa à embocadura do 

estuário, pelo tipo de habitat e pela 
interacção entre o oxigénio dissolvido e a 
profundidade média. 

A análise de correspondências 
efectuada para avaliar as associações de 
peixes nos vários estuários, e nas várias 

zonas tendo em conta a salinidade, 
permitiu concentrar cerca de 50% da 
variabilidade total nos dois primeiros eixos 
de ordenação, tanto no caso dos dados 
relativos às densidades, como no da 
biomassa. No diagrama produzido com 
base no primeiro conjunto de dados 

(Figura 4a), os estuários do Norte ficaram 
claramente separados dos do Sul, e 

associados a abundâncias mais elevadas 
de P. flesus e Anguilla anguilla. Os 
estuários das zonas centro e Sul da costa 
portuguesa localizaram-se na parte 

inferior do diagrama e mostraram-se 
particularmente associados às espécies 
residentes P.microps e P. minutus e às 
espécies marinhas com juvenis 
migradores S. solea e S. senegalensis. 
Além deste padrão geral, foi evidenciado 
no diagrama a semelhança entre as áreas 

de diferente amplitude de salinidade: as 
áreas oligohalinas apresentaram-se na 
parte superior do diagrama; as 
mesohalinas na parte central; e as 
polihalinas predominantemente no 

extremo esquerdo do diagrama, 
associadas em especial a espécies da 

família Sparidae, a Atherina presbyter e a 
G. niger (Figura 4a). 

A análise de correspondências 
efectuada com base nos dados de 
biomassa evidenciou também um 
gradiente latitudinal e relacionado com as 

áreas com diferentes amplitudes de 
salinidade. Os estuários do Norte 
localizaram-se sobretudo na parte 
superior do diagrama, e foram associados 
a valores mais elevados de P. flesus, 
enquanto os sistemas estuarinos mais a 
Sul distribuiram-se essencialmente na 

parte esquerda do diagrama (Figura 4b). 

As zonas com salinidades mais elevadas 
localizaram-se principalmente na parte 
inferior e esquerda do diagrama (Figura 
4b). 
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Figura 4a 

 

 
  

 

Figura 4b 
 

 

 
Figura 4. Diagrama de ordenação da análise de correspondência baseada nas densidades das espécies 
de peixes (a) e na biomassa das espécies de peixes (a) dos nove estuários amostrados na costa 
portuguesa. Os estuários e respectivas zonas salinas estão agregados em palavras compostas 
(estuários: Minho, Douro, Aveiro, Mondego, Tejo, Sado, Mira, Formosa, Guadiana. Zonas salinas de cada 
estuário: oligo (O) – zona oligohalina; meso (□) – zona mesohalina; poli (◊) – zona polihalina;  – 

espécies de peixes) 
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Discussão 

  
Os estuários portugueses têm sido 

vastamente estudados pelo que o seu 
valor económico está bem documentado, 
nomeadamente o seu papel como áreas 
de viveiro cruciais para várias espécies de 

peixes comercialmente importantes 
(Cabral et al., 2007; Martinho et al., 
2007a; Vasconcelos et al., 2010; Vinagre 
et al., 2010). No entanto, o presente 
estudo é o primeiro a analisar as 
diferenças na estrutura das associações de 
peixes em alguns dos estuários mais 

importantes da costa portuguesa, assim 
como os factores mais relacionados com a 

variação da riqueza específica, abundância 
e biomassa, considerando várias escalas. 

No presente estudo, a composição 
das associações de peixes teve como base 

o uso de grupos funcionais. A estrutura 
das associações de peixes dos estuários 
Portugueses está de acordo com a maioria 
dos estuários europeus (Maes et al., 
1998; Marshall e Elliott, 1998; Araújo et 
al., 1999; Thiel e Potter, 2001; Franco et 
al., 2006; Martinho et al., 2007b), com 

uma dominância geral de residentes 
estuarinos e espécies marinhas com 
juvenis migradores. No presente trabalho, 
a análise quantitativa dos grupos 
funcionais com base no número de 

espécies não revelou variações marcadas 
entre estuários, com a dominância nas 

associações de peixes das residentes 
estuarinos, marinhas migradores com 
juvenis migradores e marinhas ocasionais. 
Pelo contrário, foi observada uma forte 
variação entre os estuários ao analisar 
quantitativamente os grupos funcionais 

com base na abundância das espécies. 
Segundo Pihl et al. (2002) existe uma 
forte variação regional na composição e 
abundância dos grupos ecológicos nas 
associações estuarinas de peixes, 
sobretudo devido a características 
particulares de cada sistema estuarino. 

Estes resultados estão em consonância 

com os presentes uma vez que os 
estuários amostrados têm fortes 
diferenças nas suas características 
geomorfológicas e hidromorfológicas. 
Como alternativa à análise de 
comunidades tradicional, a análise de 

grupos funcionais pode fornecer mais 
informações acerca da função e estrutura 
interna e hierárquica das comunidades de 
peixes (Franco et al., 2006). Através do 
uso dos grupos funcionais, Elliott e 
Dewailly (1995) apresentaram uma 

definição da associação estuarina de 
peixes típica para a costa Atlântica 
europeia, revelando a existência de 

padrões comuns de uso dos estuários 

pelos peixes, apesar das diferenças nas 
composições específicas. 

No presente estudo, o caudal 
fluvial foi o factor com maior influência 
sobre a variação da riqueza específica a 
uma larga escala, ao longo da costa 

portuguesa. Têm sido propostos vários 
factores e processos responsáveis pelo 
controle da estrutura e composição das 
associações estuarinas de peixes, e estes 
podem ocorrer a diferentes escalas e de 
diversas formas. A uma larga escala, a 
riqueza específica e a abundância podem 

ser influenciadas pelo hidrodinamismo, 
geomorfologia do estuário, clima e 

propriedades da bacia hidrográfica 
(Hillebrand, 2004; Nicolas et al., 2010). 
Estudos prévios mostraram que o caudal 
fluvial tem frequentemente um forte 

impacto sobre as características físicas, 
químicas e biológicas dos ambientes 
estuarinos, como a salinidade, oxigénio 
dissolvido, turbidez e disponibilidade de 
nutrientes, que por sua vez têm efeito 
sobre os padrões de distribuição e 
abundância dos organismos nos estuários 

(Costa et al., 2007). No presente estudo, 
ao comparar diferentes estuários, a 
riqueza específica global diminuiu à 
medida que o caudal fluvial aumentou. 
Resultados semelhantes foram obtidos em 

trabalhos anteriores (Whitfield e Harrison, 
2003) e em particular para o estuário do 

Tejo (Costa et al., 2007). De acordo com 
Pease (1999) a complexidade estrutural 
criada pela diversidade de habitats dentro 
de um estuário pode aumentar a 
sobrevivência de várias espécies, quer 
sejam residentes, quer sejam espécies 

que utilizam o estuário como área de 
viveiro. O caudal fluvial elevado num 
estuário pode prejudicar a 
heterogeneidade de habitats, uma vez que 
dificulta a existência de condições ideais 
para habitats como os sapais, implicando 
uma maior probabilidade de diminuição do 

número de espécies no estuário. 

A latitude foi considerada um 
factor significativo sobre a variação da 
riqueza específica nos estuários ao longo 
da costa portuguesa. Em teoria, a riqueza 
específica de peixes diminui com o 
aumento da latitude e este conceito tem 

sido verificado em muitos estudos para 
peixes marinhos (Poore e Wilson, 1993), 
estuarinos (Pease, 1999; Hillebrand, 
2004; Harrison e Whitfield, 2006) e de 
água doce (Oberdorff et al., 1998). A 
latitude parece ser um factor importante 

para o caso da costa portuguesa, uma vez 
que esta área representa a transição entre 
as regiões temperadas quente e fria do 
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Nordeste Atlântico (Briggs, 1974). 

Consequentemente, os limites de 
distribuição Norte e Sul de várias espécies 
ocorrem ao longo da costa portuguesa 
influenciando o número de espécies 
presente em diferentes estuários. Apesar 
das diferenças na geomorfologia dos 

estuários Portugueses, factores como a 
área do estuário não contribuíram 
significativamente para a variação da 
riqueza especifica a esta escala. Em 
contraste, Pease (1999) demonstrou que 
os estuários Australianos podem ser 
agrupados em três regiões latitudinais, e 

que os factores que mais contribuíram 
para esta estrutura regional se relacionam 

com a área do estuário e a latitude. Um 
outro estudo desenvolvido na Europa e 
dirigido à influência de gradientes 
ambientais a larga escala na riqueza 

específica de peixes nos estuários, 
demonstrou que a área do estuário, 
largura da boca do estuário e extensão da 
plataforma continental têm a maior 
influência sobre a riqueza específica de 
peixes nos estuários a uma larga escala 
(Nicolas et al., 2010). 

A análise a escalas mais 
localizadas toma em consideração 
descritores adicionais relacionados com 
processos locais e estocásticos (Austin, 
2007). Foi demonstrado que a distribuição 

de peixes dentro dos estuários e a 
utilização de áreas particulares resulta da 

resposta dos indivíduos a múltiplas 
variáveis ambientais, que podem ser 
dinâmicas (por exemplo salinidade, 
temperatura da água, disponibilidade 
alimentar) ou estáveis (por exemplo tipo 
de sedimento, presença de bancos de 

fanerogâmicas marinhas) (Stoner et al., 
2001; Vasconcelos et al., 2010). A 
distribuição de espécies de peixes revelou 
uma utilização diferencial dos sistemas 
estuarinos e das diversas áreas dentro dos 
sistemas. No presente estudo, as 
características ambientais que influenciam 

a distribuição das espécies dentro dos 

estuários variaram de acordo com o 
sistema, no entanto identificaram-se 
algumas características dominantes 
comuns, sobretudo diferenciados pela 
classificação dos estuários como oligo-, 
meso- ou polihalinos. Apenas o estuário 

do Douro apresentou uma dominância da 
área oligohalina pelo que poderia ser 
esperado que as espécies dulçaquícolas 
dominassem a associação de peixes. No 
entanto, tal não foi constatado e, 
numericamente, as espécies marinhas 

com juvenis migradores constituíram uma 
parte significativa da associação 
reforçando a importância deste estuário 

como área de viveiro. O mesmo foi 

observado previamente para este 
estuário, em particular para P. flesus 
(Vasconcelos et al., 2008). O MLG 
aplicado a este estuário destacou a 
importância da salinidade relativamente à 
variação das densidades das espécies de 

peixes.   
Os estuários do Minho, Mondego, 

Tejo e Mira foram considerados 
mesohalinos. Em geral, o grupo de 
espécies marinhas com imigrantes juvenis 
dominou as associações destes estuários 
tanto em número de espécies como de 

indivíduos. Para além do gradiente salino 
que aparenta ser importante para 

proporcionar a função destes estuários 
como áreas de viveiro preferenciais 
(Vasconcelos et al., 2008), o MLG para 
estes sistemas destacou a importância da 

temperatura e do tipo de habitat para a 
variação da riqueza específica. 
Vasconcelos et al. (2010) constatou a 
importância da salinidade para a 
ocorrência de várias espécies de peixes de 
importância comercial que utilizam os 
estuários como área de viveiro. Para além 

disso, os estuários são amplamente 
reconhecidos como importantes 
ecossistemas para o grupo dos peixes 
sobretudo porque aí encontram 
temperaturas adequadas a um 

crescimento óptimo e habitats específicos 
que proporcionam refúgio de predadores e 

elevada disponibilidade de alimento 
(Cabral et al., 2007; França et al., 2009). 
Apesar da disponibilidade alimentar ter 
sido identificada como fortemente 
determinante dos padrões de uso dos 
estuários, no presente estudo o seu papel 

na definição da riqueza específica dentro 
de cada estuário não foi crítico. 

Para além das diferenças ao nível 
da densidade e biomassa de espécies 
entre os estuários do Norte e Sul da costa 
portuguesa, foi possível observar 
associações de peixes específicas 

relacionadas com áreas salinas 

particulares, independentemente do 
estuário considerado. Foi assim 
demonstrado o efeito da salinidade na 
definição do principal gradiente de 
estruturação das associações dentro do 
estuário, agrupando as espécies de acordo 

com as áreas do estuário, 
designadamente superior, média e 
inferior. A salinidade define áreas 
estuarinas preferenciais para cada espécie 
assim como a segregação ou sobreposição 
entre espécies, e desempenha sempre um 

papel importante na definição da estrutura 
das associações de peixes estuarinas 
(Marshall e Elliott, 1998; Akin et al., 
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2005; Barletta et al., 2005; Sosa-Lopez et 

al., 2007). Como descrito por Barletta et 
al. (2005) o gradiente salino parece ser 
um factor essencial para a ocorrência de 
espécies, como resultado da tolerância 
diferencial das espécies a este factor. Para 
além da salinidade, a temperatura tem 

sido reconhecida como um importante 
factor estruturante das associações de 
peixes em estuários (Araújo et al., 1999) 
e no presente estudo a influência deste 
factor na abundância e biomassa das 
espécies de peixes é claramente 
demonstrada pelas diferenças entre os 

estuários do Norte e Sul da costa 
portuguesa. 

Torna-se difícil atribuir um papel 
mais específico aos factores físicos e 
ambientais que actuam nos estuários, 
uma vez que estes tendem a estar 

fortemente inter-relacionados, fazendo 
com que as respectivas relações 
causa/efeito sejam difíceis de identificar 
(Monaco et al., 1992). Os padrões da 
estrutura das associações de peixes dos 
sistemas estuarinos Portugueses parecem 
ser influenciados em primeiro lugar pela 

resposta específica das espécies aos 
gradientes ambientais dominantes. No 
entanto, de acordo com os modelos, 
existe uma grande parte da variabilidade 
associada à composição (ou estrutura) das 

associações de peixes que não foi 
explicada pelos factores escolhidos. 

Segundo vários autores, os factores 
abióticos que operam a larga escala 
podem ser determinantes na composição 
geral da comunidade, enquanto 
interacções bióticas podem contribuir para 
alterar a densidade das espécies e 

respectivos padrões de distribuição dentro 
desta estrutura (Marshall e Elliott, 1998; 
Martino e Able, 2003; Akin et al., 2005). 
Consequentemente, as interacções 
bióticas, não tendo sido consideradas no 
presente trabalho, podem constituir parte 
da resposta para alguma da variabilidade 

não explicada pelos modelos na estrutura 

das associações de peixes dos estuários 
amostrados. 

Por outro lado, o efeito da 
metodologia de amostragem deve 
igualmente ser considerado uma vez que 
trabalhos recentes demonstraram que a 

estrutura e composição das amostras de 
peixes podem ser afectadas pela escolha 
do tipo de arte de pesca e tamanho da 
rede utilizadas (Greenwood, 2008). Estas 
escolhas influenciam factores como a 
eficiência da amostragem e as dimensões 

da área amostrada (Hemingway e Elliott, 
2002). Tendo em conta estes factores, a 
escolha do método de amostragem deve 

ter em conta os organismos alvo, tipo de 

substrato, regime hidrodinâmico, tipo de 
habitat e a cobertura espacial. No 
presente estudo, estes factores variam 
fortemente ao longo dos nove estuários 
amostrados e apesar do arrasto de vara 
ter sido apontado como um dos métodos 

de amostragem mais apropriados e 
eficientes em estuários (Hemingway e 
Elliott, 2002) a sua eficiência pode variar 
de acordo com as características 
específicas de cada sistema.  

Greenwood (2008) referiu que 
existe sempre a possibilidade de nem 

todos os membros duma associação de 
peixes serem capturados, qualquer que 

seja o tipo de arte usada, ao passo que os 
restantes podem ser capturados com 
diferentes eficiências, pelo que a escolha 
do método de amostragem deverá 

representar um compromisso entre a 
composição da comunidade a amostrar, a 
facilidade do uso e os objectivos do 
estudo. 

 
Conclusões 
 

A dificuldade inerente à 
determinação das relações entre as 
diferentes espécies e meio ambiente 
considerando diferentes escalas é 
destacada no presente estudo, 

maioritariamente devido a interacções 
entre diferentes aspectos da escala e 

heterogeneidade ambiental. Considerando 
a variabilidade observada, a análise 
individual de múltiplos estuários poderá 
ser necessária de modo a identificar as 
características ambientais mais 
importantes na criação da estrutura das 

associações de peixes e também para 
avaliar a consistência da utilização inter- e 
intra- estuarina pelas mesmas. Os 
resultados deste estudo evidenciam que 
as relações entre as diferentes espécies e 
o meio ambiente são afectadas tanto por 
factores que variam entre os estuários 

como pela heterogeneidade ambiental no 

interior de cada estuário. Assim, apesar de 
ter sido encontrado um padrão geral de 
uso dos estuários pelas associações de 
peixes, foram igualmente registadas 
variações ambientais a escalas locais que 
podem influenciar a sua estrutura geral no 

interior de cada estuário.  
Para melhorar o conhecimento 

sobre estas complexas interacções e para 
avaliar o papel de outros factores na 
estrutura destas comunidades, 
nomeadamente bióticos, serão necessários 

mais estudos. Deverão igualmente ser 
cobertas outras áreas, visando uma maior 
amplitude espacial (e temporal) de escalas 
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para que os padrões de variabilidade das 

associações de peixes possam ser 
compreendidos na totalidade. 
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The ongoing global change affects 

many planetary systems functioning. 
Although the environmental factors 
associated to global change work at a 
planetary scale, their effects on 

ecosystems must be assessed locally. This 
assessment is complicated by the need to 
have information with high spatial 
resolution and taking into account the 
different spatial scales of analysis and 
potential co-occurrence of environmental 

factors. Although physical-chemical 
monitoring stations must be used to 
measure variations in many environmental 
variables, they cannot be located 
everywhere and cannot measure all 

possible environmental changes, 
especially when the time of change or 

even the presence of some of 
environmental factor is not known. 
Additionally, physical-chemical monitoring 
stations cannot provide any evidence that 
the environmental change caused a 
biological impact. The use of ecological 
indicators could fulfil these gaps, helping 

in the identification of the critical areas 
under the influence of the factors 
associated to global change in order to 
ameliorate the impacts or rank priorities. 

The general aim of this thesis was 
to provide a general framework for the 

use of lichen functional-diversity as an 

integrating ecological-indicator of 
environmental changes in Mediterranean 
type ecosystems. This was supported by 
the analyses of the lichen community 
responses to environmental factors in 
order to select of lichen-variables as 

potential ecological indicators. The 
selected indicators could then be modelled 
against the key environmental factors, 
such as the ones associated to drivers of 
global change (eutrophication, climate 
and, air pollution). For that, a spatial 
explicit analysis was used in order to 

disentangle the response of lichen 
communities to multiple environmental 

factors and ultimately to apply the 

selected ecological indicators to monitor 
the complex Mediterranean-type 
ecosystems in a changing environment. 

Environmental factors work at 

different spatial scales, sometimes 
superimposed in some areas. To use 
lichens as ecological indicators of the 
influence of multiple environmental 
factors, a spatial explicit analysis was 
necessary, which was done in sub-

chapter 2.1. Lichens were shown to 
respond to environmental factors working 
at different spatial scales and each factor 
had a particular distance of influence, 
which was due to the different patterns of 

pollutants dispersion. This chapter 
highlighted the importance of a spatial 

explicit analysis to interpret the relation 
between lichen-variables and the 
underling environmental factors. 

Besides a spatial analysis, lichen 
variables based on functional-diversity are 
promising tools as ecological indicators, 
especially if they can be used to 

disentangle the influence of multiple 
environmental factors. The response of 
lichen species to the key environmental 
factors was studied in sub-chapter 2.2 
and was shown to be dependent on their 
functional characteristics, which allowed to 

group species into functional groups. This 

chapter showed that lichen functional 
groups can provide a link between a 
known physiological response and the 
environment factor to monitor, 
highlighting the advantages of considering 
functional groups as ecological indicators.  

To know the spatial and temporal 
patterns of response of lichen-variables to 
the drivers of global change we used a 
spatial explicit analysis (ch.02.1) and 
functional groups (ch.02.2). In chapter 3 
two lichen functional groups were studied 
in a spatial gradient of climate alterations. 

A high resolution mapping of the effect of 
climate alterations was obtained. The key 

mailto:paplopes@fc.ul.pt
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period of the year that has the greatest 

effect on lichen functional groups was 
discussed within the framework of the 
particular physiological traits of concern. 

Because most Mediterranean 
ecosystems are not natural but rather 
semi-natural areas with low intensity land-

use, it was important to determine the 
influence of low-intensity land-use on 
lichens, which is rarely studied. This was 
done in chapter 4, where the influence of 
low-intensity land-use in lichens was 
assessed in traditionally managed 
Mediterranean woodlands. The results 

have shown that lichens functional groups 
responded to low-intensity land-use, with 

eutrophication sensitive species 
decreasing in abundance while tolerant 
ones increased. Interestingly, the level of 
land-use intensity was such that the 

number of sensitive species has not 
decreased, revealing the capability of 
traditional Mediterranean management to 
support high species richness. These 
results highlighted the possibility of using 
lichens as ecological indicators of low-
intensity environmental changes and thus 

as early-warning indicators for the first 
effects of those changes. 

One of the key environmental 
factor influencing lichens in all previous 
chapters was associated to agriculture 

activities. Most effects of agriculture on 
terrestrial biodiversity are due to 

atmospheric ammonia (NH3) although the 
isolated effect of this air pollutant on 
lichens species and functional groups is 
not well understood, especially for 
Mediterranean areas. This was studied in 
chapter 5, in cork-oak woodland 

influenced by a single point source of NH3. 
We showed that most changes that 
occurred in species distribution and on 
functional groups could be explained by 
the measured atmospheric NH3. This 
allowed mapping with high confidence the 
area of impact of NH3 in woodland.. The 

expert-knowledge classification of lichen 

species into functional groups could be 
tested explicitly for the first time under 
field conditions with an isolated source of 
atmospheric NH3. 

Using the relation obtained in the 
previous chapter, where NH3 explained 

most variance of lichens functional groups 
(ch05), it was possible to calculate the 
critical level of NH3 for Mediterranean 
woodlands. This was done testing several 
variables based on lichens, including total 
and functional diversity, in chapter 6. The 

critical levels were found to be between 1 
and 2 mg m-3, what contributed for the 
proposal for revision of the current critical 

levels in Europe that were previously set 

on 8 mg m-3. For the first time it was 
possible to determine the critical level of 
atmospheric NH3 in Mediterranean 
woodlands. 

Because in a multiple factor 
context potential confounding factors 

might cause the same response in lichen 
community, an additional strategy of using 
lichens as ecological indicators was 
employed. This was done in chapter 7 by 
relating total nitrogen measured in lichens 
to atmospheric NH3 emissions, estimated 
in two different ways at the regional scale. 

The results have shown that nitrogen 
concentrations in lichens were significantly 

correlated with NH3 estimated emissions. 
Additionally we used the spatial analysis 
tools developed on the previous chapters 
to map the areas at greatest risk, 

especially within Natura 2000 network. 
Finally, in chapter 8 the goal was 

to apply the developed framework for 
using lichens as ecological indicators, on a 
large, complex region with different land-
uses and multiple sources of air pollution. 
The simultaneous influence of natural and 

anthropogenic factors, working at different 
spatial scales in a large and patchy 
Mediterranean region, was studied using 
lichen functional groups as ecological 
indicators. Using a spatial explicit analysis, 

the areas of impact of the key 
environmental factors and associated 

pollutants were determined, and the 
spatial scale associated to each 
environmental factor could also be 
determined. This allowed to disentangle 
the impact of multiple environmental 
factors and to support the use of lichens 

as ecological indicators in a complex 
landscape in a changing environment. 

In chapter 9 a general discussion 
was presented, integrating the key results 
from the previous chapters, concerning 
the use of lichen diversity as an 
integrating ecological indicator for the 

effect of global change factors in 

Mediterranean-type ecosystems. During 
this work it was shown that lichens 
responded simultaneously to a large 
number of environmental factors, 
including to the factors associated to 
global change, and on the a wide range of 

factor intensities. Thus, lichens could be 
considered integrative and wide-range 
ecological indicators. The use of 
abundance measures, such as LDV (Lichen 
Diversity Value) was found to be 
preferable to measures of total richness 

when the environmental factor is of low 
intensity. A central outcome of this work 
was that functional diversity was 
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complementary to the measures of total 

diversity, because different species can 
have opposing responses to the same 
environmental factor, as was shown for 
atmospheric NH3. A number of innovative 
strategies were used to disentangle the 
effect of multiple factors in lichens, 

allowing us to focus on the effects of the 
environmental factors of interests. The 
first, at the sampling design phase, was 
holding constant the intensity of unwanted 
factors in order to make their effect on 
lichens homogeneous within each study. 
The second was the use of lichen 

functional diversity that was shown to be 
an accurate and robust ecological 

indicator. To further identify the origin and 
causes of changes in lichen-variables, the 
land-cover in neighbourhood was used. 
This analysis was further improved by 

measuring the amount of elements or 
pollutants accumulated in lichens. A 
spatial explicit analysis showed that 
lichens were influenced by environmental 
factors working in the same territory but 
at different spatial scales, which could be 
related to the size of pollutants/particles 

predominantly dispersed by each land-

cover type. This highlighted the 
importance of a multiple spatial scale of 
analysis to deeply interpret the relation 
between lichen diversity and the underling 
environmental factors.  

By taking into account the work 

develop we could map lichen-variables 
with high statistical confidence, for 
locating the areas at risk due to 
eutrophication, air pollution and 
microclimate alterations. Further 
applications of lichens could include their 
use as early-warning indicators for critical 

thresholds in ecosystems. We expect that 
lichen functional groups, within the 

framework developed on this work could 
also be used as universal ecological 
indicators of environmental changes. 
 

Orientadores: Cristina Máguas; Cristina 
Branquinho 
 
Palavras Chave: global change; 
ecological-indicators; functional diversity; 
lichen functional-groups; spatial-analysis. 
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“Todas as flores do futuro estão nas sementes de hoje” 
Provérbio Chinês 

Desde os tempos da colonização 

existe a biopirataria, perdurando até os 
dias de hoje. Apesar da biopirataria ser 
actualmente considerada ilegal, naquela 
altura esse acto não era visto como ilegal, 
atendendo à ética e cultura então 
existentes. 

A biopirataria começou a ser vista 
como acto ilegal a partir do momento em 
que os países megadiversos (países ricos 
em diversidade biológica) perceberam que 
a biodiversidade possui uma grande 

importância económica, não a vendo mais 
como um ónus, mas sim como um bem 

que pode criar valor. Hoje é considerada 
como o terceiro mercado ilegal mais 
lucrativo do mundo, tornando a 
biodiversidade o ouro verde da sociedade 
contemporânea. 

As tentativas de erradicação de tal 
problema pela formulação de uma política 

ambiental mais abrangente foram 
inúmeras. No entanto, poucos foram os 
avanços. Uma das principais tentativas foi 
a criação, em 1992, da Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB), que tem 
como terceiro objectivo alcançar uma 

partilha justa e equitativa dos benefícios 

derivados da biodiversidade e a divisão 
dos lucros da exploração das suas 
riquezas. É importante deixar claro que 
isto não se reporta necessariamente ao 
lucro monetário, mas pode ser, por 
exemplo, uma transferência de tecnologia 

ou de conhecimentos, logo benefícios não 
monetários.  

A Convenção estipula ainda que os 
países são soberanos quanto ao acesso e 
utilização dos recursos genéticos, e sendo 
assim, cada país é responsável em 
promover leis que protejam, preservem e 

que incentivem o seu uso sustentável, 
tendo o direito de beneficiar, de forma 

justa e equitativa, do uso dos seus 

recursos genéticos, pelas indústrias 
nacionais e multinacionais. 

Apesar da criação da CDB visar o 
melhor uso dos recursos genéticos, 
verifica-se uma grande dificuldade em 
passar da teoria à acção, traduzindo-se 

numa enorme perda económica dos países 
megadiversos, devido à recolha ilegal da 
biodiversidade ou má utilização dos 
conhecimentos tradicionais das 
comunidades locais de tais países. 

Almejando colmatar as lacunas 
existentes na CDB, de dois em dois anos, 

as Partes Contratantes da Convenção 
sobre Biodiversidade encontram-se na 
Conferência das Partes, onde são tomadas 
várias decisões sobre diversas questões 
relacionadas à biodiversidade. Dentro 
deste contexto, já foram criadas algumas 
directrizes para auxiliar o acesso aos 

recursos genéticos e a partilha justa e 
equitativa dos benefícios derivados de sua 
utilização (ABS), bem como dos 
conhecimentos tradicionais associados à 
biodiversidade, com o intuito que todos 
(países ricos em tecnologia, comunidades 

locais e indígenas dos países 

megadiversos, bem como o próprio país 
detentor da biodiversidade) tenham direito 
a uma fatia desses benefícios. Além disto 
a Convenção estimula que sejam 
elaborados estudos de caso sobre a 
melhor forma de ABS, que ajudem países 

ou comunidades a seleccionar 
instrumentos que melhor se adaptem ao 
direito e cultura local. 

Em 2002, durante a Conferência 
Rio + 10, ficou decidido que no âmbito da 
Convenção sobre Diversidade Biológica 
dever-se-ia começar a negociar um 

Regime Internacional de Acesso e Partilha 
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de Benefícios dos Recursos Genéticos, 

devendo começar a funcionar em 2010. 
Para que esse Regime 

Internacional seja eficiente é necessário 
resolver os conflitos existentes entre a 
CDB, o Direito de Propriedade Intelectual 
e o Acordo sobre Aspectos do Direito de 

Propriedade Intelectual (TRIPS), bem 
como criar instrumentos que auxiliem na 
protecção do uso de recursos genéticos e 
que dêem direitos reais aos países sobre a 
sua biodiversidade. 

Através de contributos 
encontrados na ética e no quadro 

normativo e político do ambiente pode-se 
ajudar na formação de uma Política 

Internacional de Partilha de Benefícios a 
ser utilizada no Regime Internacional de 
ABS.  

Não se pretende, em nenhum 

momento, defender a posição dos países 
megadiversos, como vitimas, mas sim, 
alertar para a necessidade de mudança do 
actual sistema, para que ocorra a 
utilização sustentável da biodiversidade e 
a partilha justa e equitativa dos benefícios 
derivados da utilização do recurso 

genético, evitando assim a biopirataria. 
Desta forma, pretende-se 

apresentar contributos que auxiliem na 
fundamentação de uma política 
internacional ABS. Portanto, foi feito um 

breve estudo sobre a ética, o quadro 
normativo e político internacionais, bem 

como os instrumentos de partilha de 
benefícios. Estes estudos servirão para 
averiguar o que ainda é necessário 
desenvolver para a criação desta política 
internacional de partilha de benefícios. 
Além disso, foi realizado o estudo do 

quadro normativo e político do Brasil e de 
Portugal, averiguando o que estes dois 
países têm feito para que haja uma 
partilha justa e equitativa dos benefícios 
derivados da utilização dos recursos 
genéticos. Procurou-se também 
fundamentar a posição estratégica de 

Portugal como elo de ligação entre o Brasil 

e a Europa. 
A dissertação foi estruturada em 

uma metodologia qualitativa e 
quantitativa. 

A metodologia qualitativa utilizada 
apoiou-se em três componentes: o 

método do tipo “estudo de caso”, o 
procedimento comparativo e o 
procedimento histórico. Esta metodologia 
foi utilizada para examinar os casos do 
sapo verde e o da Alfarroba, recorrendo a 
entrevistas pessoais, análise de 

documentos e observações para 
fundamentar e exemplificar o modelo de 
partilha de benefícios aqui sugerido. 

O método comparativo consiste 

em enfatizar as diferenças e as 
similaridades, tendo sido utilizado para 
comparar a Convenção sobre Diversidade 
Biológica, o Direito de Propriedade 
Intelectual e o Acordo TRIPS. Usou-se 
ainda este método para comparar o 

trabalho realizado pelo Brasil e Portugal 
para regulamentar a partilha de benefícios 
derivados da utilização dos recursos 
genéticos e para evitar a biopirataria. 

O método histórico procura 
verificar e provar a influência de 
acontecimentos, processos e actuações de 

Governos e privados na sociedade de hoje 
(Lakatos & Marconi, 1991). Este método 

foi utilizado nos itens relativos ao quadro 
normativo e político apresentados na 
dissertação com o intuito de verificar e 
provar a influência que a CDB tem 

desempenhado no quadro normativo e 
político nacional e internacional. 

Para as sete entrevistas realizadas 
com as autoridades dos Governos 
Brasileiro e Português recorreu-se ao 
método de entrevista semi-estruturada, 
para recolha directa de informação, por 

ser uma técnica baseada em perguntas, 
mais ou menos gerais, podendo sempre 
acrescentar outras perguntas caso veja 
ser necessário. O guião-base para a 
entrevista procurou questionar os políticos 

sobre os instrumentos normativos e 
políticos adoptados no país. Sempre que 

se proporcionou foram acrescentadas 
perguntas visando encontrar as lacunas 
existentes no sistema. Este método é 
bastante eficaz para a construção do 
objecto desta investigação, uma vez que 
foram entrevistadas pessoas que 

trabalham com temas relacionados com a 
biopirataria e repartição de benefícios. 

Baseado na sociedade da 
informação, sociedade criada da revolução 
na tecnologia da informação que surgiu a 
partir de fluxos intermináveis de 
informação em linha que a Internet 

proporciona, foi elaborado e realizado um 

questionário com 18 questões aplicados 
na Universidade Católica de Brasília, 
Instituto Politécnico de Beja. 

O questionário foi utilizado para 
testar os conhecimentos relativos à 
biopirataria, partilha dos benefícios 

derivados da utilização dos recursos 
genéticos, melhores formas de partilhar os 
benefícios e descobrir qual o meio de 
comunicação mais credível para as 310 
pessoas que responderam ao questionário, 
averiguando ainda que tipo de trabalho 

deve ser realizado para que a sociedade 
possa ajudar na formação de uma política 
internacional de partilha de benefícios 
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derivados da utilização dos recursos 

genéticos. 
A escolha do caso de estudo sobre 

o Sapo Verde da Amazónia para aplicar os 
fundamentos estudados na dissertação foi 
em decorrência de uma entrevista 
realizada com o Ministro Hadil Fontes da 

Rocha Viana, Chefe da Divisão do Meio 
Ambiente e então Ponto Focal da 
Convenção sobre Diversidade Biológica do 
Ministério das Relações Exteriores do 
Brasil, que relatou que este caso estava a 
ser muito discutido no âmbito da 
biopirataria e protecção dos Direitos de 

propriedade intelectual e que inclusive a 
então Ministra do Meio Ambiente no Brasil, 

Dra. Marina Silva, estava a dar especial 
atenção para este caso, para considerá-lo 
como um símbolo de luta contra a 
biopirataria. 

Já o caso da Alfarroba do Algarve 
foi escolhido após análise do relatório final 
de inventariação das variedades 
tradicionais e espécies vegetais 
autóctones com potencial interesse 
agrícola e definição de medidas de apoio à 
sua conservação e valorização, feito em 

2003, pelo Ministério da Agricultura, 
Desenvolvimento Rural e Pescas (MADRP, 
2003)[3]. A intenção foi escolher um 
material vegetativo autóctone que já 
estivesse em território português hà pelo 

menos 500 anos para que conseguisse 
averiguar os conhecimentos tradicionais 

associados a este. 
Ao longo do relatório supracitado 

argumenta-se que Portugal, pela sua 
situação geográfica e condições ecológicas 
daí resultantes, bem como pelas prática e 
sistemas culturais específicos da cultura 

portuguesa, é no contexto Europeu, uma 
das regiões com maior agrobiodiversidade. 
Como consequência, existe um importante 
património genético com interesse 
agrícola, dentre eles a alfarroba, que 
possui grandes propriedades alimentar, 
farmacêutica, cosmética, entre outros. 

Ao longo da dissertação foi 

verificado que a biopirataria é um 
problema extremamente complexo, que 
afecta a soberania nacional sobre a 
biodiversidade e os direitos dos detentores 
de conhecimentos tradicionais associados. 

Reconheceu-se a riqueza da fauna 

e flora de Portugal, que faz parte da 
região da Europa com maior 

                                       
3
 Este relatório foi elaborado pelo Ministério da 

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas com o 

intuito de inventariar o património genético nacional 
com interesse agrícola, principalmente na sua vertente 

de conservação in situ, e por fim inventariar 

actividades tradicionais associadas ao seu uso 

(MADRP, 2003). 

biodiversidade (Geraldes, 2006, Junho 

29), afirmando assim o seu papel 
primordial na defesa da biodiversidade. No 
entanto, também ficou claro que o país 
necessita de mais mecanismos e estudos 
de caso que assegurem a aplicação e 
implementação do Decreto-Lei 118/2002, 

de 20 de Abril, face às lacunas que nele 
existem. 

Somente com o desenvolvimento 
de estudos de caso e criação de novos 
mecanismos de partilha de benefícios é 
que se conseguirá garantir o fim da 
biopirataria e os direitos que as 

comunidades locais, indígenas e 
autóctones possuem sobre os seus 

conhecimentos tradicionais associados à 
biodiversidade. 

Identificou-se a grande 
importância que Portugal possui, devido à 

sua posição estratégica, como 
intermediador dos países de língua 
portuguesa com a União Europeia para a 
resolução da questão da biopirataria. 
Portugal pode incentivar a criação de uma 
rede dos países de língua portuguesa de 
acesso e partilha de benefícios da 

biodiversidade tendo como um dos 
objectivos ampliar as bases de informação 
e incentivar o desenvolvimento de estudos 
de caso que sirvam de subsídio para que 
os países se preparem para uma política 

internacional de acesso e partilha de 
benefícios. 

Foi averiguado que enquanto não 
houver uma política internacional de 
partilha de benefícios que nivele e adopte 
formas e medidas de acesso e partilha de 
benefícios, os países megadiversos terão 
muitas dificuldades em regular o acesso e 

a partilha de seus benefícios. Se aplicarem 
uma lei muito rígida, os interessados em 
realizar a pesquisa, basicamente 
empresas, indústrias farmacêuticas e 
químicas, bem como o próprio governo 
dos países desenvolvidos irão pesquisar 
em outros países, ou procurarão colectar 

os recursos genéticos sem autorização 

oficial, ocorrendo da mesma forma à 
biopirataria. 

Torna-se facto que a biopirataria 
poderia estar muito próxima do fim se os 
Estados Unidos da América (EUA) já 
tivessem ratificado a CDB e se unisse na 

busca de melhores formas de ABS, 
contudo, devido ao forte lobby das 
grandes multinacionais e laboratórios, os 
EUA nada, ou pouco fizeram. Esse facto 
fragiliza muito a Convenção, pois não 
conta com o apoio do país mais rico, 

economicamente, e ao mesmo tempo o 
que mais explora a biodiversidade, 
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juntamente com o Japão e a União 

Europeia. 
Fica nítido que ainda há muito a 

ser feito para terminar com a biopirataria, 
só acontecendo quando todas as Partes 
Contratantes da CDB se unirem para criar 
uma base sólida para uma política 

internacional de ABS e dos conhecimentos 
tradicionais associados aos recursos 
genéticos que funcione de forma justa e 
equitativa. 

Quanto à construção de um 
Regime Internacional de ABS até 2010, 
conclui-se que há pouco tempo para os 

países fazerem toda a regulamentação 
sobre este tema e que não conseguiram 

fazer desde a criação da CDB em 1992, ou 
seja, nos últimos 14 anos. No entanto, 
com muita cooperação e dedicação dos 
peritos, comunidades tradicionais e 

indígenas, organizações não 
governamentais, organizações 
intergovernamentais, investigadores 
científicos, docentes e demais 
interessados no assunto conseguirão criar 
uma política internacional de ABS que não 
seja conflituosa com as leis que cada Parte 

Contratante da Convenção possui. 
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Nas últimas décadas verificou-se 

uma preocupação crescente com as 
questões ambientais globais, resultantes 
da degradação do meio ambiente, como 
consequência da utilização de práticas não 

sustentáveis no uso dos recursos naturais, 
levando à perda acelerada da diversidade 
biológica. Cerca de 44% de todas as 
espécies de plantas vasculares e 35% de 
todas as espécies de quatro grupos de 
vertebrados (anfíbios, répteis, aves e 

mamíferos), estão confinadas a 25 
“hotspots” de biodiversidade que ocupam 
apenas 1,4% de toda a superfície da 
Terra. Entre estes “hotspots” está a bacia 
Mediterrânica, sendo parte significativa 
dessa área a metade sul da Península 

Ibérica. No Mediterrâneo, ocorrem 38 

espécies de mamíferos, alguns endémicos 
com destaque para o lince Ibérico Lynx 
pardinus, o felino mais ameaçado do 
Mundo. Localizada na parte mais ocidental 
do Mediterrâneo, a Península Ibérica 
caracteriza-se por ter estações do ano 
bem marcadas, com verões quentes e 

secos, e invernos amenos e chuvosos. Em 
termos gerais, apresenta dois grandes 
planaltos no centro, dominados por 
agricultura extensiva de cereais, 
intercalados por manchas de vegetação 
esclerófita, constituídos na sua maioria 

por sistemas agro-florestais. No Norte e 
Noroeste da Península Ibérica, as florestas 

folhosas e mistas são a vegetação 
dominante, intercaladas por parcelas de 
pastagens, dando origem a uma 
diversificada comunidade de predadores e 
presas. O gradual desaparecimento da 

floresta original, substituída pelo aumento 
da área ocupada por matos e matagais, 
em combinação com a diversificação da 
paisagem ao longo do tempo, afectou não 
só a distribuição das espécies, mas 
também a sua diversidade genética. 
Durante a segunda metade do século XX, 

as áreas rurais da Península Ibérica 
sofreram uma emigração em massa para 
as cidades, com o abandono dos 

tradicionais usos agrícolas. A causa desse 

abandono foi a intensificação da 
agricultura em áreas planas, devido ao 
aumento da produtividade causada pela 
mecanização, uso de fertilizantes químicos 

e novos mecanismos de irrigação. Estas 
alterações levaram à redução da área de 
distribuição e efectivo populacional de 
numerosas espécies, algumas das quais se 
encontram actualmente distribuídas por 
populações fragmentadas e de pequena 

dimensão. Com uma ampla distribuição no 
passado o gato bravo Europeu Felis 
silvestris distribuía-se por todas as regiões 
florestadas da Europa, do Cáucaso e da 
Ásia. Actualmente ocorre em populações 
fragmentadas de Portugal, Espanha, 

França, Itália e Alemanha, Balcãs, 

Cárpagos, Cáucaso e Ásia, além de 
algumas populações insulares, na Escócia 
e Sicília. Por causa do declínio em várias 
áreas da sua distribuição na Europa, o 
gato bravo encontra-se limitado às zonas 
montanhosas de baixa e média altitude, 
com pouca perturbação humana, onde se 

encontra associado a ambientes florestais 
(zona Atlântica) ou com coberto arbustivo 
(zona Mediterrânea). Nas zonas 
Mediterrâneas da Península, as áreas de 
mosaico constituídas por um misto de 
pastagens intercaladas com manchas de 

matos, para além da grande 
disponibilidade de presas (especialmente 

coelho bravo Oryctolagus cuniculus) 
também proporcionam abrigo e refúgio. 
Apesar dos micromamíferos serem a base 
da alimentação do gato bravo na maioria 
da sua área de distribuição, em ambientes 

mediterrâneos são substituídos como 
presa-base pelo coelho bravo. De entre os 
factores de ameaça, para além daqueles 
que são comuns a outras espécies de 
carnívoros, como a perda de habitat, 
diminuição das populações presa, e 
perseguição humana através do controlo 

de predadores associado à actividade 
cinegética, acresce aqueles que têm que 
ver com a expansão das populações de 
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gato doméstico Felis catus em áreas 

naturais. De facto, a hibridação 
introgressiva com o gato doméstico é 
referida como a mais grave ameaça à 
conservação do gato bravo. No entanto, e 
ao contrário de outras regiões da Europa, 
as populações de gato bravo na Península 

Ibérica apresenta baixos níveis de 
hibridação, conferindo-lhes um alto valor 
de conservação. A presença de gatos 
domésticos em áreas naturais muitas 
vezes representa um problema de 
conservação, também, devido à 
competição e predação de espécies 

selvagens, para além das suas populações 
funcionarem como reservatórios para 

muitas doenças. Sabendo que o sucesso 
do gato doméstico em colonizar novas 
áreas está associado à expansão humana, 
torna-se importante avaliar a relação 

entre o gato doméstico e o homem em 
áreas naturais importantes para a 
conservação do gato bravo, confrontando 
essa análise com o que se conhece da 
ecologia espacial e trófica do gato 
doméstico em toda a sua área de 
distribuição. Deste modo, esta Tese focou 

os requisitos ecológicos do gato bravo e os 
constrangimentos relacionados com a 
presença humana e as suas actividades, 
em quatro capítulos (Caps. 3, 4, 5 e 6) 
correspondentes a quatro artigos 

científicos. No capítulo 3, foi feita a 
avaliação dos principais descritores da 

distribuição de gato bravo em Espanha 
(uma vez que não existe informação em 
Portugal para se poder fazer essa análise). 
Para tal, foram construídos modelos para 
a zona Atlântica, Mediterrânica e Espanha 
Continental usando um conjunto de 

descritores baseados na informação a uma 
escala mais fina. De onde resultou que, os 
descritores mais relevantes para o gato 
bravo à escala mais fina mantêm-se à 
grande escala (Espanha), e em diferentes 
biomas: Atlântico e Mediterrâneo. O 
número de espécies de micromamíferos e 

a diferença de altitude (este descritor está 

indirectamente associado à ocupação 
humana) são as variáveis mais 
importantes para descrever a distribuição 
de gato bravo na Peninsula Ibérica. Nesta 
perspectiva, a presença humana é uma 
questão-chave nas estratégias de 

conservação do gato bravo, o que justifica 
o investimento no conhecimento sobre as 
interacções entre os primeiros, os gatos 
domésticos e, consequentemente, os 
seres humanos. No capítulo 4, foi usada a 
informação da presença de gatos 

domésticos em 128 herdades da Zona 
Especial de Conservação de Moura-
Barrancos para analisar os factores 

ambientais e humanos que afectam a 

presença e o número de gatos em cada 
herdade, com recurso à utilização de 
modelos lineares generalizados. Para além 
disso, foi feito o rádio seguimento de oito 
gatos domésticos (5 machos e 3 fêmeas), 
cuja informação relativa ao tamanho das 

suas deslocações diárias foi relacionado 
com um grupo de variáveis independentes 
(sexo, estação do ano, habitat, factores 
humanos) recorrendo à utilização de 
modelos generalizados mistos. Como 
resultados mais relevantes deste trabalho 
salienta-se a dependência do gato 

doméstico em relação à ocupação 
humana, estando a sua abundância 

associada aos recursos alimentares 
fornecidos pelas pessoas. Em relação à 
dimensão dos seus movimentos diários 
estes reflectem uma relação negativa com 

a presença de outros carnívoros, em 
particular com a raposa Vulpes vulpes. No 
capitulo 5, foi feita a análise ao conteúdo 
de 407 excrementos de Felis sp recolhidos 
em nove latrinas situadas no, e perto, do 
Sítio Moura-Barrancos, sendo as mesmas 
caracterizadas de acordo com a sua 

distância a casas. Com recurso a análise 
multivariada os excrementos foram 
agrupados com base na diferença dos 
itens que os constituem. Os restos da 
alimentação humana, associados aos 

excrementos recolhidos em latrinas perto 
de casas, e o consumo de coelho bravo, 

associado às latrinas afastadas de casas, 
deram o contributo mais significativo para 
a diferenciação dos grupos de 
excrementos. O mesmo tipo de 
abordagem e análise foi feita com recurso 
a uma revisão bibliográfica de estudos 

(n=57) sobre a ecologia trófica do gato 
doméstico no Mundo, que revelaram 
similitudes entre as zonas urbanas e 
naturais, em oposição às ilhas. Em ambas 
as análises, escala da área de estudo e 
mundial, ficou expressa a dependência do 
gato doméstico pelos recursos alimentares 

disponibilizados pelo homem. No capítulo 

6, foram utilizados vinte cinco artigos 
publicados com informação sobre a 
prevalência de seis agentes virais (FcoV – 
Coronavírus Felino, FIV - Imunodeficiência 
Felina, FeLV – Leucémia Felina, FPV – 
Panleucopénia Felina, FCV - Calicivírus 

Felino e FHV – Herpesvírus Felino) nas 
populações de gato doméstico, gato 
bravo, gato do deserto Felis Margarita e o 
gato leopardo de Iriomote Felis irimotensis 
em trinta e seis áreas distribuídas por 
cinco continentes. Para entender a 

influência do ambiente (ilhas, áreas 
naturais, rurais e urbanas), da espécie, e 
da prevalência de cada um dos seis 
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agentes virais na ocorrência de cada um 

dos seis vírus, foram utilizados modelos 
lineares generalizados, em que a variável 
dependente corresponde à 
presença/ausência de cada tipo de vírus 
por amostra. O ambiente e a espécie 
estiverem presentes nos melhores 

modelos para FIV, FCoV e FPV, enquanto 
a prevalência de outros vírus foi 
significante para os modelos de FeLV, FCV 
e FHV. A prevalência de FIV aparece 
correlacionada com a sociabilidade da 
espécie, com incidência para as zonas 
rurais e urbanas. A ocorrência de FIV e 

FeLV, que necessitam do contacto para a 
propagação, afecta a ocorrência de outros 

vírus.   
Finalmente, no capítulo 7 

(discussão) faz-se um resumo das 

implicações para a conservação do gato 

bravo mediante vários cenários de 
ocupação humana em áreas naturais, de 
acordo com os impactos das suas 
actividades (agricultura, pecuária e 
cinegética) e presença / abundância de 
gatos domésticos.   
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Palavras Chave: gato doméstico Felis 
catus, gato bravo Felis silvestris, 
Modelação ecológica, Ecologia trófica, 

Ecologia espacial, Conservação, Leucemia 
felina (FeLV), Imunodeficiência felina 

(FIV), Impacto do Homem em áreas 
Naturais Mediterrânicas 
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A biotecnologia na esfera pública. Desenvolvimento 

de processos participativos na agricultura 
 
Tese de Doutoramento 

 
Alexandra Lima 

 
MADRP, Secr. Geral Agricultura. Pr. Comércio, 1149-010 Lisboa 
alexandra.a.abreu@gmail.com 
 
 
 

Este trabalho foca o envolvimento 

de cidadãos ligados à agricultura, à I&D 
agronómica e ao meio rural em assuntos 
de inovação na agricultura, tomando como 
caso de estudo „a biotecnologia na 

agricultura‟ designada por 
agrobiotecnologia ou biotecnologia verde, 
na qual se incluem os organismos 
geneticamente modificados („OGM‟) ou 
transgénicos. O seu uso na agricultura 
tem gerado desacordo entre os seus 

adeptos e os seus opositores, incluindo-se 
nestes dois grupos diversos actores. 

Pelo facto de à sua inerente 
complexidade técnico-científica acrescer 
uma vasta gama de implicações sócio-

político-económicas, este assunto tem 
sido objecto de estudos reveladores da 

existência de diversos modos de cobertura 
mediática e de mecanismos de regulação 
que vão a par de diferentes padrões de 
percepções públicas. Esta teia de 
complexidade poderá ter influído nas 
políticas do sector agrícola, que evidenciou 
maior apoio, a nível comunitário e 

nacional, à agricultura biológica.  
A persistência, por mais de uma 

década, da polarização sobre este 
assunto, que mobilizou, entre outros 
actores, alguns cientistas, associada ao 
facto de existirem diferentes percepções 

de risco e benefício ligadas a várias 

aplicações, não só em diferentes países e 
culturas, mas também entre os indivíduos 
de um dado país, e nestes indivíduos em 
momentos e contextos diferentes, 
indiciam que a abordagem deste assunto 
em termos estritamente científicos e que 

exclui as preocupações existentes tenderá 
a perpetuar a polarização e a estagnação. 

No seguimento da Comissão 
Europeia ter reconhecido a importância da 
comunicação da investigação, da abertura 
e do contacto dos investigadores com a 
sociedade (CE, COM 2004- 250) 

pressupõe-se que os cidadãos são actores 
com os quais se pode trocar argumentos 

relevantes sobre este assunto e que os 

cidadãos minimamente esclarecidos 
possuem capacidade de articular ideias 
sobre implicações sociais da biotecnologia 
na agricultura. 

 
http://run.unl.pt/bitstream/10362/1676/1/Lima
_2007.pdf 

 
A análise da percepção de actores 

envolvidos neste assunto permite 
identificar áreas de conflito que requerem 
particular atenção na construção de 

políticas públicas mais eficientes e 
fundamentadas. Para tal, neste trabalho, 
mediante metodologias participativas 
foram analisadas as percepções dos 

actores chave envolvidos, tendo-se 
chegado a resultados que, relativamente à 
Informação e Comunicação realçaram „o 

fraco esclarecimento público existente em 
Portugal sobre OGM‟ e „a necessidade de 
revitalizar a extensão rural‟, e no que se 
refere à mediação entre Ciência e Política, 
foi realçada a „ineficácia dos políticos na 
actualização de conhecimentos sobre o 

tema‟.  
Do mapeamento de preocupações 

efectuado, realçam-se a „desigual partilha 
de benefícios e riscos‟; „a sobreposição de 
critérios económicos a abordagens 
cautelosas‟ e „a eventual perda de valor de 
fileiras/produtos agrícolas com cariz 

tradicional forte (fileira vitícola) caso 
nelas(es) se incorporassem tecnologias de 
modificação genética‟. 
O envolvimento neste assunto de jovens 
do ensino profissional agrícola, num 
projecto piloto educativo 
(http://www.institutovirtual.pt/edu-agri-

biotec/), e de agricultores, cientistas e 
outros actores ligados ao sector agrícola, 
em processos participativos de tipo focus 
grupos, permite uma partilha de 
informação e uma clarificação das suas 
preocupações, de potencial utilidade ao 

delinear de futuras linhas de I&D e 

http://run.unl.pt/bitstream/10362/1676/1/Lima_2007.pdf
http://run.unl.pt/bitstream/10362/1676/1/Lima_2007.pdf
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políticas neste âmbito, sobretudo quando 

a nível nacional é inexistente uma 
estratégia clara para a biotecnologia na 
agricultura, constituindo estas iniciativas 
de envolvimento dos cidadãos um 
contributo para o desenvolvimento de 
capital social neste âmbito. 

Orientador: Lia Vasconcelos 

 
Palavras Chave: Engenharia do 
ambiente; Biotecnologia; Inovações na 
agricultura; Plantas transgénicas. 
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RESCOE - Avaliação do risco e sustentabilidade 

ecológica de sobreiro em ecossistemas de Montado 
 
Projecto 

 
Sofia Costa 

 
Centro de Ecologia Funcional da Universidade de Coimbra 
 
 
 

O Montado, um sistema agro-

silvo-pastoril de baixa intervenção, 
considerado semi-natural, ocupa uma área 
em Portugal superior a 700 000 ha. 
Anteriormente um exemplo de práticas de 

gestão e sustentabilidade na Europa, o 
Montado tem entrado em declínio desde a 
segunda metade do Séc. XX, sob 
circunstâncias ainda não esclarecidas. 
Considera-se que um elevado número de 
factores poderá estar implicado no declínio 

e morte súbita dos sobreiros, e estes 
incluem o ataque por um complexo de 
doenças e pragas, a intensificação da 
exploração do sobreiro, e factores 
abióticos, em particular a seca. Muitos dos 
potenciais factores não foram investigados 

em detalhe, e em alguns casos, não foram 

de todo investigados. É imperativo 
desenvolver em ecossistemas de Montado 
uma investigação abrangente, multi-
factorial e multidisciplinar. 

Coordenado pelo Centro de 
Ecologia Funcional (http://cfe.uc.pt), o 
Projecto RESCOE está a ser desenvolvido 

em quatro instituições, e conta com uma 
equipa multi-facetada que inclui 
especialistas em nematologia, ecologia de 
microorganismos, fitopatologia, 
ecofisiologia e ecologia de sistemas. A 
nossa investigação incide no estudo de 

factores bióticos e abióticos que 
consideramos poderem ter um papel 

importante no declínio do sobreiro. 
Incluímos o estudo de factores que foram 
anteriormente considerados importantes, 
mas cuja interacção com outros factores 
não foi ainda avaliada. Pretendemos reunir 

tanta informação sobre os factores 
bióticos e abióticos em locais de 
amostragem com historial de declínio 
diferente quanto for possível obter com as 
técnicas actuais. 

Desde o início do Projecto em 
Junho de 2010, estão a ser investigados 

grupos de organismos cuja contribuição 
para o declínio terá sido ignorada em 
estudos anteriores, mas que mostraram 

ter um papel importante na distribuição de 

plantas em outros sistemas, tal como os 
nemátodes fitoparasitas. O Projecto 
RESCOE inclui as primeiras prospecções 
de novas ou potenciais pragas e doenças 

de espécies de Quercus, que constituem 
uma grave ameaça ao Montado: 
Bursaphelenchus spp. e Phytophthora 
ramorum. 

Está a ser avaliado não só o papel 
dos antagonistas do sobreiro mas também 

o suposto papel benéfico dos seus 
mutualistas (fungos ectomicorrízicos); e 
desenvolvemos ainda investigação sobre 
outros organismos cujo efeito no declínio 
não foi ainda avaliado. Estes organismos 
incluem a flora associada ao sobreiro, que 

tanto poderá actuar como reservatório de 

pragas e doenças como suprimir esses 
antagonistas; e bactérias endofíticas, que 
tantos poderão ser patogénicas para o 
sobreiro, como promover o seu 
crescimento e estado fitossanitário.  

O Projecto RESCOE pretende 
reunir dados sobre a disponibilidade de 

água para as árvores, práticas de gestão 
do montado, condições climatológicas, e 
avaliar, no campo, a performance da 
planta, para posteriormente comparar 
estes dados com o historial de declínio e 
integrá-los com os resultados obtidos do 

estudo dos organismos associados ao 
sistema. O stress hídrico pode ser um 

problema significativo para o sobreiro no 
Montado, por um lado aumentando a 
susceptibilidade ao ataque de 
antagonistas, ou por outro afectando 
também esses organismos negativamente. 

Os efeitos de factores bióticos e 
abióticos seleccionados, isolados ou em 
combinação, serão avaliados em condições 
controladas para averiguar possíveis 
efeitos indirectos e interacções de 
factores. Os resultados de todo o projecto 
serão analisados de uma maneira 

integrada e considerando um elevado 
número de variáveis, o que permitirá a 
identificação das condições que 

http://cfe.uc.pt/
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despoletam ou agravam o declínio. 

Interacções entre pares de factores serão 
também analisadas, de forma a avaliar 
interacções específicas. O conhecimento 
gerado por este projecto será interpretado 
à luz dos cenários previstos de alterações 
climáticas e das práticas de gestão do 

Montado. No final do Projecto RESCOE, 
serão realizadas reuniões com associações 
locais para aumentar o seu conhecimento 
destes assuntos, e definir práticas que 
poderão atenuar o declínio do sobreiro e 

promover a sustentabilidade ecológica do 

Montado. 
Em suma, propomo-nos obter a 

necessária estrutura de conhecimento das 
interacções ecológicas envolvidas no 
declínio do sobreiro, integrá-la no âmbito 
das alterações climáticas e de gestão 

previstas, e disponibilizar informação para 
as organizações responsáveis pela 
definição de politicas de sustentabilidade e 
de gestão do Montado. 

 

  



 

 


